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EDITAL DO PREGAO N°. 002/2020 - ELETRONICO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO e este(a) Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria n°
12.0402019 - GAB/PGJ, no uso de suas atribuicdes legais, tendo em vista 0 que consta no Processo Administrativo 22290/2019,
oriundo da Coordenadoria de Servigos Gerais, tornam publico para conhecimento dos interessados, que nos termos das Leis
Federais n°. 10.520/2002 e n° 8.666/1993, do Decreto n® 10.024/2019, da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006,
do Ato Regulamentar n°® 01/2020 — GPGJ, deste Orgdo Ministerial e, de outras normas aplicaveis ao objeto deste certame, fardo
realizar Licitagdo, na modalidade PREGAQ, na forma eletrénica, do tipo menor prego global, mediante as condigdes estabelecidas
neste Edital, a se realizar:

DATA: 04.03.2020, ou no primeiro dia util subsequente, na hipétese de nao haver expediente nesta data.
HORA: 10:00h (dez horas) - horario de Brasilia-DF.

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br

CODIGO UASG: 925129

1 DO OBJETO

1.1 A presente licitacdo tem por objeto a contratagdo de empresa especializada na prestagdo de servigos
continuados de manutengéo preventiva e corretiva, com reposigéo de pegas, em ares-condicionados, do tipo Split, nas
Promotorias de Justica da Capital e da Regido Metropolitana de S&o Luis, conforme condicdes, quantidades e
exigéncias estabelecidas neste Edital e Anexos.

1.2 Alicitagdo seré realizada em Unico item.

1.3 Em caso de discordancia existente entre as especificagdes do objeto deste Pregao descritas no Comprasnet e
aquelas constantes neste Edital, prevalecerao estas Ultimas.

2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1 Adespesa decorrente do objeto desta licitagdo correra a conta de Orgamento da Procuradoria-Geral de Justica
do Maranh&o na classificagdo abaixo:

Projeto Atividade: Coordenagédo das Agdes Essenciais a Justi¢a
Plano Interno: CAMPE

Natureza da Despesa: 3.3.90 - Despesa Corrente / Outras Despesas Correntes / Aplicagdes Diretas

2.2 0O valor global maximo estimado desta despesa importa em R$ 479.340,00 (quatrocentos e setenta e nove mil,
trezentos e quarenta reais) e o valor maximo unitario (mensal) estimado para o item é aquele disposto no Anexo | -
Termo de Referéncia, parte integrante deste edital.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participagéo dos interessados
na modalidade licitatéria Pregéo, em sua forma eletrénica.

32 O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Publicas
Brasileira — ICP - Brasil.
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3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante
legal e a presungéo de sua capacidade técnica para realizagdo das transagdes inerentes a este Pregéo.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida
a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria Geral de Justi¢a por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

34 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-los
atualizados junto aos 6rgdos responsaveis pela informagdo, devendo proceder, imediatamente, a corre¢do ou a
alteragao dos registros tao logo identifique incorre¢do ou aqueles se tornem desatualizados.

341 A ndo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da
habilitagéo.

4 DA PARTICIPAGAO NO PREGAO

41  Poderdo participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta
licitagdo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores —
SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

411  Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

42  Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas € empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural
pessoa fisica e para 0 microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

4.3 Nao poderao participar desta licitagao os interessados:
4.3.1  Proibidos de participar de licitacbes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislagéo vigente;
43.2 Que nao atendam as condigdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

43.3 Estrangeiros que ndo tenham representagao legal no Brasil com poderes expressos para receber citagéo e
responder administrativa ou judicialmente;

434  Que se enquadrem nas vedagdes previstas no artigo 9° da Lei n°® 8.666, de 1993;
435  Que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolugao ou liquidagéo;
436 Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

43.7  Organizagbes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condigéo (Acérdao n° 746/2014
- TCU - Plenario).

438 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econdmico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sdcios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnoldgicos ou humanos
em comum, exceto se demonstrado que ndo agem representando interesse econémico em comum.

439 Empresas cujos socios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam membros ou servidores do
Ministério Publico do Estado do Maranhdo, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados a disposicdo da
Procuradoria-Geral de Justi¢a do Estado do Maranhéo;

4.3.10 Empresas cujos socios sejam conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o
terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de dire¢cdo ou no exercicio de fungbes administrativas,
assim como de servidores ocupantes de cargos de dire¢éo, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente
as unidades situadas na linha hierarquica da area encarregada da licitagdo, conforme dispde o inciso Il do art. 3° da
Resolugéo n° 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Publico;

44  Como condi¢do para participa¢do no Pregéo, a licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo préprio do sistema
eletrbnico, relativo s seguintes declaragdes:
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441  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

CPL

4411 Nos itens exclusivos para participacao de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagio do
campo “ndo” impedira o prosseguimento no certame;

44.1.2 Nos itens em que a participagdo ndo for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalagéo do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante ndo ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

442 Que esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus Anexos;

443 Que cumpre os requisitos para a habilitagdo definidos no Edital € que a proposta apresentada esta em
conformidade com as exigéncias editalicias;

444 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores;

445  Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constitui¢éo;

446 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrugédo Normativa SLTI/MP n° 2, de 16
de setembro de 2009.

447 Que ndo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forgado,
observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituigdo Federal;

448 Que os servicos sdo prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade
previstas na legislacdo, conforme disposto no art. 93 da Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991.

45  Adeclaragéo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condi¢édo sujeitara o licitante as sangdes previstas em lei
e neste Edital.

DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitacdo exigidos no edital, proposta com a descricdo do objeto ofertado e o preco, até a data e o horario
estabelecidos para abertura da sesséo publica, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa
documentagao.

4.6 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos neste Edital, ocorrera por meio de
chave de acesso e senha.

Os licitantes poderédo deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

4.7  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacao de habilitagao, ainda
que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

4.8 Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrénico durante a sesséo publica do Pregéo,
ficando responsavel pelo énus decorrente da perda de negdcios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconex&o.

Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitagéo
anteriormente inseridos no sistema;

N&o sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagéo entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrera apos a realizagdo dos procedimentos de negociagao e julgamento da proposta.
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49 Os documentos que compdem a proposta e a habilitagdo do licitante melhor classificado somente serdo
disponibilizados para avaliagao do pregoeiro e para acesso publico apos o encerramento do envio de lances.

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

51 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes campos:
51.1  valor global do item;

5.1.2  Descricao do objeto, contendo as informagdes similares & especificagdo do Termo de Referéncia.

5.2 Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3  Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestagao dos servigos.

5.3.1  AcContratada devera arcar com o dnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nao seja satisfatorio para o atendimento do objeto da licitagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.3.2 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as necessidades da
contratante, a Administragdo devera efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento
dos servigos demandados e executados, concomitantemente com a realizagéo, se necessario e cabivel, de adequagéo
contratual do quantitativo necessario, com base na alinea "b" do inciso | do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do
art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

533 A proposta apresentada devera contemplar o valor total dos custos da contratagdo, inclusive aqueles
estimados para as ocorréncias de fatos geradores.

54 A empresa é a Unica responsavel pela cotagao correta dos encargos tributarios. Em caso de erro ou cotagao
incompativel com o regime tributario a que se submete, serdo adotadas as orientagdes a seguir:

54.1  cotagao de percentual menor que o adequado: o percentual sera mantido durante toda a execugao contratual.

55  Se o regime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais varidveis, a cotacéo
adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos Ultimos doze meses, devendo o
licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou a fiscalizagao, a qualquer tempo, comprovagdo da adequagdo dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

5.6 A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢cdes nelas contidas, em
conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar 0s
servigos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugéo contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui¢éo.

5.7  Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva responsabilidade
do licitante, ndo Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragéo, sob alegagao de erro, omissdo ou qualquer outro
pretexto.

58 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratagbes
publicas federais, quando participarem de licitagbes publicas;

5.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiga do Maranh&o por parte
dos contratados pode ensejar a fiscalizagdo do Tribunal de Contas do Estado do Maranh&o e, ap6s o devido processo
legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adogdo das medidas necessarias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VI, da Constituicdo Estadual; ou condenagdo dos agentes publicos
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responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de
superfaturamento por sobrepreco na execugdo do contrato.

5.9  As propostas teréo validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessao publica estabelecida
no predmbulo deste Edital.

6 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

6.1  Aabertura da presente licitagdo dar-se-& em sesséo publica, por meio de sistema eletrénico, na data, horario e
local indicados neste Edital.

6.2 O Pregoeiro verificard as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que ndo estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis ou ndo apresentem as
especificagdes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.

6.2.1  Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2  Adesclassificagdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.

6.2.3 A ndo desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrério, levado a
efeito na fase de aceitagéo.

6.3 O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participardo da fase
de lances.

6.4 O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

O lance devera ser ofertado pelo valor total;

6.6  Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessdo e as
regras estabelecidas no Edital.

6.7 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo podera ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances ndo podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados
pelo sistema os respectivos lances.

6.9  Sera adotado para o envio de lances no pregéo eletronico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os
licitantes apresentar&o lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

A etapa de lances da sessao publica terd duragao inicial de quinze minutos. Apés esse prazo, o sistema encaminhara
aviso de fechamento iminente dos lances, ap6s o que transcorrera o periodo de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada a recepgéo de lances.

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrira oportunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual seré sigiloso até o encerramento deste prazo.

N&o havendo pelo menos trés ofertas nas condigdes definidas neste item, poderao os autores dos melhores lances, na
ordem de classificagdo, até 0 maximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera
sigiloso até o encerramento deste prazo.

Apbs o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances segundo a ordem
crescente de valores.
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N&o havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, havera o reinicio da etapa
fechada, para que os demais licitantes, até o maximo de trés, na ordem de classificagéo, possam ofertar um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.10 Podera o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso
nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigéncias de habilitagao.

6.11 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverao ser desconsiderados
pelo pregoeiro, devendo a ocorréncia ser comunicada imediatamente a Secretaria de Gestdo do Ministério da
Economia;

6.11.1  Na hipdtese do subitem anterior, a ocorréncia sera registrada em campo préprio do sistema.

6.12 Nao seréo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

6.13 Durante o transcurso da sesséo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificagéo do licitante.

6.14 No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o sistema eletronico
podera permanecer acessivel aos licitantes para a recep¢éo dos lances.

6.15 Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente ap6s decorridas vinte e quatro horas da comunicagédo do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgagéo.

6.16 O Critério de julyamento adotado sera o de menor prego global, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

6.17 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

6.18 Em relagdo a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificard em coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo a comparagdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.

6.19 Nessas condiges, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou do melhor lance serdo consideradas empatadas com a
primeira colocada.

6.20 A melhor classificada nos termos do item anterior terd o direito de encaminhar uma Ultima oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados ap6s a comunicagdo automatica para tanto.

6.21 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste no prazo
estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6.22 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

6.23 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia em relagdo ao produto estrangeiro, o
critério de desempate sera aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus as margens de preferéncia,
conforme regulamento.
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A ordem de apresentagao pelos licitantes € utilizada como um dos critérios de classificago, de maneira que s6 podera

haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de
disputa aberto e fechado.

6.24 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 3°, §
2°, da Lein® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos servigos prestados:

6.24.1  Por empresas brasileiras;
6.24.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

6.24.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia
ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislagéo.

Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as propostas empatadas.

Encerrada a etapa de envio de lances da sesséo publica, o pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociagdo em condigdes diferentes das previstas neste Edital.

A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.25 O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao ultimo lance ofertado apés a negociagdo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

6.26 Apods a negociagao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagao e julgamento da proposta.

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

Encerrada a etapa de negociagdo, 0 pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequacdo ao objeto e a compatibilidade do preco em relagdo ao maximo estipulado para contratagdo neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto no paragrafo Unico do art. 7° € no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

7.1 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao prego maximo fixado ou que
apresentar pre¢o manifestamente inexequivel.

7.2 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n.
512017, que:

7.2.1  né&o estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
7.2.2  contenha vicio insanavel ou ilegalidade;
7.2.3  ndo apresente as especificagdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

7.2.4  apresentar preco final superior ao preco maximo fixado (Acorddo n. 1455/2018- TCU- Plenério), ou que
apresentar preco manifestamente inexequivel;

7.24.1  Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a
contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de pre¢os ou menor lance que:

72411  for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente pregos global ou unitarios
simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitagdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalagbes de propriedade do préprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a
totalidade da remuneracao.

7.3 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 ¢ a
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exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.4 Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos precos ofertados para o
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta n&o for flagrante, ndo sendo possivel a sua imediata desclassificacéo,
sera obrigatdria a realizag&o de diligéncias para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

741  Considera-se inexequivel a proposta que apresente pregos global ou unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor
zero, incompativeis com os precos dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da
licitacdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes de propriedade
do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneragéo.

Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;

Na hipétese de necessidade de suspensdo da sessdo publica para a realizagdo de diligéncias, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia seré registrada em ata;

O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponivel no sistema, sob pena de n&do aceitacdo da proposta.

Dentre os documentos passiveis de solicitagdo pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as caracteristicas do
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedéncia, além de outras informacdes pertinentes, a
exemplo de catalogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrénico, sob pena de nao aceitagdo da
proposta.

7.5 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, sera
desclassificado e sujeitar-se-a as sang¢des previstas neste edital.

7.6  Se aproposta ou lance vencedor for desclassificado, 0 Pregoeiro examinara a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificagéo.

7.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sesséo, informando no “chat’ a nova data e horario para a
continuidade da mesma.

7.8 O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletrnico, contraproposta ao licitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obten¢do de melhor prego, vedada a negociagdo em condigdes diversas
das previstas neste Edital.

7.8.1  Também nas hipGteses em que o Pregoeiro ndo aceitar a proposta e passar a subsequente, poderd negociar
com o licitante para que seja obtido prego melhor.

7.8.2  Anegociacao seré realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.9 Nos itens ndo exclusivos para a participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta ndo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova verificagdo, pelo sistema, da
eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

7.10 Nao se considerara qualquer oferta de vantagem n&o prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados
ou a fundo perdido.

711 Né&o serdo aceitas propostas com valor unitdrio ou global superiores aos estimados ou com pregos
manifestamente inexequiveis.

7.12  Sera desclassificada a proposta que néo corrigir ou néo justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.

7.13  E obrigatorio ao licitante descrever, na integra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo as especificacdes
minimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais informagdes necessarias ao perfeito entendimento
do contetido da proposta.
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7.14  Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverd comprovar sua condigdo de habilitagdo, na
forma determinada neste Edital.

CPL

8 DA HABILITAGAO

8.1 Como condicao prévia ao exame da documentagao de habilitagdo do licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condigdes de participagéo, especialmente
quanto a existéncia de san¢do que impega a participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

8.1.1  SICAF;

8.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Unido (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

8.1.3  Aconsulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sdcio majoritario, por
forca do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevé, dentre as san¢des impostas ao responsavel pela pratica de ato
de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica
da qual seja sdcio majoritario.

8.1.3.1  Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas.

8.1.3.1.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societérios, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.1.3.2 O licitante sera convocado para manifestacdo previamente a sua desclassificacéo.

8.1.4  Constatada a existéncia de san¢do, o Pregoeiro reputard o licitante inabilitado, por falta de condigdo de
participacao.

8.1.5 No caso de inabilitacdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitagao da proposta subsequente.

8.2  Caso atendidas as condigdes de participagdo, a habilitagdo do licitantes sera verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos em relagdo a habilitagdo juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, & qualificagéo
econdmica financeira e habilitagdo técnica, conforme o disposto na Instru¢do Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

8.2.1 O interessado, para efeitos de habilitagdo prevista na Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018
mediante utilizago do sistema, devera atender as condigbes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia util
anterior a data prevista para recebimento das propostas;

E dever do licitante atualizar previamente as comprovagdes constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sesséo publica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentagdo da proposta, a respectiva documentagao
atualizada.

O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta aos sitios eletrénicos
oficiais emissores de certiddes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s) certiddo(des) valida(s), conforme art.
43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

8.3  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, necessarios a confirmagéo
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitagao.

8.4  Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos mediante apresentagdo dos
documentos originais ndo-digitais quando houver duvida em relagéo a integridade do documento digital.
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8.5  N&o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.6  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.7  Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de numeros de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do recolhimento dessas contribuicdes.

Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentacéo
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitagéo:

8.8  Habilitagdo Juridica:

8.8.1  No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condi¢do de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada & verificagdo da autenticidade no sitio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.8.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatorio de seus administradores;

8.8.4  Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

8.8.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certiddo expedida pela Junta Comercial ou pelo
Registro Civil das Pessoas Juridicas, conforme o caso, que comprove a condi¢do de microempresa ou empresa de
pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integragéo — DREI;

8.8.6  No caso de sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicagao dos seus administradores;

8.8.7  Decreto de autorizagéo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pais;

8.8.8 Procuragdo passada em instrumento publico ou particular com firma reconhecida, para o caso de
representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do
certame;

8.8.9  Declaragao de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO I
8.8.10 Os documentos acima dever&o estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagéo respectiva;
8.9  Regularidade fiscal e trabalhista:

8.9.1  Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme
0 Caso;

8.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta¢do de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais ¢ a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretario
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.9.3  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.9.4  Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante a apresentacdo de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1° de maio de 1943;
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8.9.5  Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto ora licitado;

8.9.6  Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante;

8.9.7  Caso o licitante detentor do menor preco seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte
devera apresentar toda a documentagéo exigida para efeito de comprovagéo de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restricdo, sob pena de inabilitagao.

8.10 Qualificagdo Econémico-Financeira:

8.10.1 Certiddo Negativa de Faléncia ou, se for o caso, Certiddo de Recuperagdo Judicial, expedida pelo Cartorio
Distribuidor da sede da pessoa juridica, com data de emissdo de no maximo 60 (sessenta) dias anteriores a data da
abertura da sesséo, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na prépria certidao;

8.10.2 Balango patrimonial e demonstragfes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situa¢do financeira da empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes ou
balangos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data
de apresentacédo da proposta;

8.10.2.1 No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentagdo de balanco
patrimonial e demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

8.10.3 A comprovacdo da situacdo financeira da empresa sera constatada mediante obtencdo de indices de Liquidez
Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicagéo das formulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante

SG Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

8.10.4 As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo apresentar resultado superior a 1(um) para os indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC);

8.10.5 A licitante devera comprovar patriménio liquido minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratac&o.

8.11  Qualificagao técnica:

8.11.1  Comprovagdo do registro regular da licitante e de seu responsavel técnico, no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia, visto que conforme Decisdo Normativa n° 42, de 08 de julho de 1992, toda pessoa juridica
que execute servicos de instalagdo e manutengéo de sistemas condicionadores de ar e de frigorificagao, fica obrigada
ao registro no Conselho Regional;

8.11.2 Apresentar Licenca e Operagao fornecida pelo Orgdo Estadual/Municipal onde esta localizada a sede da
licitante, comprovando que a empresa esta apta a desenvolver os servicos a que sao atribuidos, tal como manutengao
de condicionadores de ar, uma vez que envolve 0 manuseio de produtos altamente poluentes descritos no protocolo de
Montreal (res. 267/2000 e 340/2003 do CONAMA);

8.11.3  Apresentar registro junto ao IBAMA, através da Certidao de Cadastro Técnico Federal conforme a Instrucdo
Normativa no 37 de 29/06/2004 do IBAMA.
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8.11.4 Comprovagao de aptiddo para a prestagéo dos servigos em caracteristicas, quantidades e prazos compativeis
com 0 objeto desta licitagdo, ou com o item pertinente, por periodo ndo inferior a trés anos, mediante a apresentagdo de
atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, registrado no CREA;

CPL

8.11.4.1 Os atestados deverdo referir-se a servigos prestados no ambito de sua atividade econbmica principal ou
secundaria especificadas no contrato social vigente;

8.11.4.2 Somente seréo aceitos atestados expedidos apés a conclusao do contrato ou se decorrido, pelo menos, um
ano do inicio de sua execugao, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

8.11.4.3 Para a comprovagdo da experiéncia minima de 3 (trés) anos, sera aceito o somatdrio de atestados de
periodos diferentes.

8.11.4.4 Os periodos concomitantes seréo computados uma Unica vez.

8.11.4.5 O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagdo da legitimidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte a contratacdo, enderego
atual da contratante e local em que foram prestados os servigos.

8.11.5 Certiddo(0es) de capacidade técnico-profissional, acompanhados de seus respectivos atestados, que
comprove(m) ter o responsavel(eis) técnico(s), que deve ser engenheiro mecanico, indicado(s) pela empresa licitante,
executado servigos de caracteristicas técnicas similares as do objeto da presente licitagdo.

8.11.5.1 A Certiddo de Acervo Técnico — CAT de que trata o subitem acima sera exigida dos profissionais legalmente
habilitados para execugao dos servigos objeto deste Certame.

8.11.5.2 Os responsaveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverdo pertencer ao quadro
permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o
socio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia Social; e o prestador de servigos com
contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaragdo de compromisso de vinculagdo contratual futura, caso o
licitante se sagre vencedor do certame.

8.11.6  No decorrer da execugédo do servigo, os profissionais de que trata este subitem poderéo ser substituidos, nos
termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que
a substituicio seja aprovada pela Administracao.

8.11.7 O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias & comprovacdo da legitimidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte a contratagdo, enderego
atual da contratante e local em que foram prestados os servigos, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de inscrigdo nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentagao do balango patrimonial e das demonstragdes contabeis do
Ultimo exercicio.

8.13 A existéncia de restricdo relativamente & regularidade fiscal ndo impede que a licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigéncias do edital.

8.13.1  Adeclaragao do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitagao.

8.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existéncia de alguma restrigdo no que tange a regularidade fiscal, a mesma
sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apds a declarag¢éo do vencedor, comprovar a regularizagao. O
prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administragdo publica, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentacdo de justificativa.

8.15 A nao-regularizagdo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitagdo do
licitante, sem prejuizo das sancdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocag&o dos licitantes remanescentes,
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na ordem de classificacdo. Se, na ordem de classificagéo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restricdo na documentagéo fiscal e trabalhista, sera concedido 0 mesmo prazo para
regularizacéo.

8.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sesséo,
informando no “chat’ a nova data e horario para a continuidade da mesma.

8.17  Seré inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacdo, deixar de apresentar quaisquer dos documentos
exigidos para a habilitagéo, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.18 Nos itens ndo exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitagdo, havera nova
verificagao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagao da proposta subsequente.

8.19 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste edital, o licitante sera declarado vencedor.

9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

9.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitagdo, se necessario e mediante
solicitagcdo do pregoeiro, seréo remetidos em original, por qualquer processo de copia reprogréfica, autenticada por
tabelido de notas, ou por servidor da Administracdo, desde que conferidos com o original, ou publicagdo em érgao da
imprensa oficial, para analise, no prazo de 02 (dois) dias Uteis, a Comissdo Permanente de Licitagdo da Procuradoria-
Geral de Justica do Maranhao, situada na Av. Professor Carlos Cunha, n° 3261 — Calhau, CEP: 65076-820 — S&o Luis-
MA.

9.1.1  Sera inabilitado ou recusada a aceitagdo da proposta do licitante que ndo enviar os documentos no prazo
estipulado no item anterior, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

9.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, sera
desclassificado e sujeitar-se-a as sang¢des previstas neste edital.

10 DOS RECURSOS

10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizagéo fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para
que qualquer licitante manifeste a intengdo de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisdo(des)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo préprio do sistema.

10.2 Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivagéo da
intencdo de recorrer, para decidir se admite ou néo o recurso, fundamentadamente.

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as condicdes de
admissibilidade do recurso.

10.2.2 A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intengéo de recorrer importara a decadéncia desse
direito.

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias para apresentar as
razdes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazbes também pelo sistema eletronico, em outros trés dias, que comegardo a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

10.3 O acolhimento do recurso invalida tho somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

10.4 As intengdes de recursos ndo admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serdo apreciados pela
autoridade competente.
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10.5 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no enderego constante neste
Edital.

11 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

11.1 A sesséao publica podera ser reaberta:

11.1.1  Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a realizagao da sesséo publica
precedente ou em que seja anulada a propria sessao publica, situagdo em que serdo repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.

11.1.2  Quando houver erro na aceitacdo do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor nao
assinar o contrato ou ndo comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1° da LC n°® 123/2006. Nessas
hipéteses, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.2  Todos os licitantes remanescentes deverdo ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

11.2.1 A convocagéo se dara por meio do sistema eletrénico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de acordo com a
fase do procedimento licitatério.

11.2.2 A convocagéo feita por e-mail ou fac-simile dar-se-a de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12 DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

12.1 O objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso ndo haja
interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, apds a regular decisdo dos recursos apresentados.

12.2 O objeto deste Pregéo seré adjudicado globalmente ao licitante vencedor.

12.3 Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologaré o
procedimento licitatério.

13 DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO

13.1  Ap6s a homologac&o da licitagdo, em sendo realizada a contratagéo, seré firmado Contrato ou emitida a nota de
empenho.

13.2 O adjudicatario tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocagéo, para assinar
o Contrato ou aceitar a nota de empenho, sob pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes
previstas neste Edital.

13.2.1 Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a assinatura do Contrato
ou aceite da nota de empenho, a Administragdo podera encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatéria, por e-
mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da data de seu recebimento.

13.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacdo justificada do
adjudicatario e aceita pela Administragéo.

13.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida & empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

13.3.1 Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relacdo de negédcios ali estabelecida as disposi¢oes
da Lei n° 8.666, de 1993;

13.3.2 A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

Pregéo Eletronico n° 002/2020 - Servicos manutengéo corretiva e preventiva Ares Condicionados Capital e Reg Metropolitana Pagina 15 de 53



)
)
2
b4
5 X
Procuradoria ;
Geral de Justica &r
[9)

CPL

z Wie, =
ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregao n°. 002/2020 - Eletrénico Processo Administrativo n°. 22290/2019

13.3.3 A contratada reconhece que as hipdteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n°
8.666/93 e reconhece os direitos da Administragéo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

13.4 Previamente a contratagdo a Administragdo realizara consulta ao SICAF para identificar possivel suspensao
temporaria de participagdo em licitagdo, no d&mbito do érgao ou entidade, proibi¢cdo de contratar com o Poder Publico,
bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instru¢do Normativa n® 3, de 26 de
abril de 2018, e nos termos do art. 6°, lll, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

Na assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, sera exigida a comprovacdo das condigbes de
habilitagdo consignadas no edital, que deverado ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato.

13.5  Na hipotese de o vencedor da licitagdo nao comprovar as condi¢des de habilitagcdo consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administragdo, sem prejuizo da aplicagdo das san¢ées
das demais cominagles legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificagdo, para, apos a comprovacao dos requisitos para habilitagdo, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociagao, assinar o contrato.

13.6 O Diretor-Geral nomeara servidores lotados na Coordenadoria Servicos Gerais para fiscalizar o contrato,
devendo-se registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias verificadas em relatdrio, cuja cdpia sera encaminhada a
CONTRATADA, para que providencie a imediata correcéo das irregularidades apontadas.

13.6.1 O fiscal do contrato devera:

13.6.1.1  Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificagdes
pré-definidas, em conformidade com o Edital.

13.6.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da CONTRATADA, inclusive quanto a ndo interrupgdo do
fornecimento do bem.

14 DAS SANGOES APLICAVEIS A LICITANTE

14.1  Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

14.1.1  N&o assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de validade
da proposta;

14.1.2 Apresentar documentagao falsa;

14.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
14.1.4 Ensejar o retardamento da execugéo do objeto;

14.1.5 Né&o mantiver a proposta;

14.1.6 Cometer fraude fiscal;

14.1.7 Comportar-se de modo inidéneo;

14.2  Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragéo falsa quanto as condigdes de participagéo,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo
apds o encerramento da fase de lances.

14.3 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens anteriores ficara sujeito,
sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancdes:

14.3.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

14.3.2 Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justica do Maranhao pelo prazo
de até dois anos;

14.3.3 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranh&o e descredenciamento no SICAF, pelo prazo
de até cinco anos;
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14.3.4 Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a

penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

CPL

14.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.

145 Se, durante o processo de aplicagdo de penalidade, se houver indicios de préatica de infragdo administrativa
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administragao publica nacional ou estrangeira,
copias do processo administrativo, necessarias a apuragao da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de
investigacdo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagdo — PAR.

14.6 A apuragdo e o julgamento das demais infragbes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a
Administragdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito
normal na unidade administrativa.

14.7 O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para
apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos & Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa juridica, com ou sem a participagdo de agente publico.

14.8 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir 0s prejuizos causados pela conduta do licitante, a Unido ou
Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo Civil.

14.9 A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que assegurara o
contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

14.10 Aautoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideragao a gravidade da conduta do infrator,
o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administrag&o, observado o principio da proporcionalidade.

14.11 As penalidades ser&o obrigatoriamente registradas no SICAF.
14.12 As sangdes por atos praticados no decorrer da contratagao estéo previstas no Termo de Referéncia.

15 DA VISTORIA TECNICA

15.1 Alicitante podera vistoriar o local onde serdo executados os servigos, até o ultimo dia util anterior a data fixada
para a abertura da sessdo publica, com o objetivo de inteirar-se das condicbes e grau de dificuldade existentes,
mediante prévio agendamento de horério junto & Coordenadoria de Servigos Gerais, pelo telefone (98) 3219-1650;

15.2 Tendo em vista a faculdade da realizacdo da vistoria, as licitantes ndo poderao alegar o desconhecimento das
condigdes e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigages assumidas em
decorréncia da execucao do objeto deste certame licitatorio.

16 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1 Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sess&o publica, qualquer pessoa podera
impugnar este Edital.

16.2 Aimpugnacao podera ser realizada, mediante peticdo a ser enviada, exclusivamente, de forma eletronica, para o
e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

16.3  Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboragéo deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnagao
no prazo de até dois dias Uteis contados da data de recebimento da impugnagéo.

16.4  Acolhida a impugnagéo, sera definida e publicada nova data para a realizagéo do certame.
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16.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverdo ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (trés) dias
Uteis anteriores a data designada para abertura da sess&o publica, exclusivamente, para o0 e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

16.6 O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Uteis, contado da data de recebimento do
pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboragao do edital e dos anexos.

16.7  Asimpugnagoes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

16.7.1 A concessdo de efeito suspensivo a impugnagéo é medida excepcional e devera ser motivada pelo pregoeiro, nos autos
do processo de licitagao.

16.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os participantes e a Procuradoria-
Geral de Justica do Maranh&o.

17 DAS DISPOSIGOES GERAIS

17.1 Da sessao publica do Pregéo divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

17.2  N&o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagao do certame na data
marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia 0til subsequente, no mesmo horério
anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicag¢do em contrério, pelo Pregoeiro.

17.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observaréo o horario de Brasilia -
DF.

17.4 No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que néo alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficicia para fins de habilitagéo e classificagéo.

17.5 As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagdo da disputa entre os
interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhéo, o principio da
isonomia, a finalidade e a seguranca da contratag&o.

17.6  Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentacdo de suas propostas e a Administragao néo
sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugao ou do resultado do processo
licitatorio.

17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-4 o0 do
vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria-Geral de Justica do Maranh3o.

17.8 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante, desde que
seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

17.9 Em caso de divergéncia entre disposices deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que compdem o
processo, prevalecera as deste Edital.

17.10 Os proponentes sd@o responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagbes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitago;

1711 O pregdo sera divulgado no Diario Eletrénico do Ministério Plblico e Internet através dos sites:
www.comprasgovernamentais.gov.br € www.mpma.mp.br;

17.12 Séo partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

17.12.1 ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA;

17.12.2 ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO;

17.12.3 ANEXO IIl - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;

17.13 Os casos omissos serdo resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira com base na legislacdo em vigor;
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17.14 Quaisquer elementos, informagdes e esclarecimentos relativos a esta licitagao seréo prestados pelo Pregoeiro
por meio eletrénico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.

Processo Administrativo n°. 22290/2019

Sao Luis (MA), ___

de de 2020

José Livio Marinho Lima
Pregoeiro — CPL
PGJ/MA

Pregéo Eletronico n° 002/2020 - Servicos manutengéo corretiva e preventiva Ares Condicionados Capital e Reg Metropolitana

Pagina 19 de 53


mailto:licitacoes@mpma.mp.br

DO £y
b
2)

)

Procuradoria
Geral de Justica

CPL

<’o
2
>
2
2

(o)

MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregao n°. 002/2020 - Eletronico Processo Administrativo n°. 22290/2019

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

17.15 1.1. O presente termo de referéncia tem o objetivo a contratagdo de empresa especializada na prestagao de
servigos continuados de manutencdo preventiva e corretiva, com reposi¢do de pegas, em ares-condicionados tipo
SPLIT nas Promotorias de Justica da Capital e Regido Metropolitana de Sao Luis, conforme quantidade
especificada na tabela abaixo e nos locais constantes do Anexo |.

17.16 RELAGCAO DOS EQUIPAMENTOS COM LOCALIZAGAO DE INSTALAGAO:

QTDE MODELO CAPACIDADE UNIDADE
| OfPROCURADORIAGERALDEJUSTIGA-SEDE (CENTROCULTURALEAD) |
13 SPLIT 9.000 Btus
49 SPLIT 12.000 Btus
39 SPLIT 18.000 Btus
12 SPLIT 24.000 Btus
8 PISO TETO 36.000 Btus
2 PISO TETO 48.000 Btus
17 PISO TETO 60.000 Btus
140 MAQUINAS

1 SPLIT 12.000 Btus
1 MAQUINA
7 SPLIT 12.000 Btus
5 SPLIT 18.000 Btus
12 MAQUINAS
4 SPLIT 9.000 Btus
7 SPLIT 12.000 Btus
11 MAQUINAS

4 SPLIT 12.000 Btus
4 MAQUINAS

2 SPLIT 9.000 Btus
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4 SPLIT 12.000 Btus
3 SPLIT 18.000 Btus
1 SPLIT 24.000 Btus
10 MAQUINAS
07 PROMOTORIA DE JUSTIGA DA COMARCA DE PAGO DO LUMIAR
2 SPLIT 9.000 Btus
5 SPLIT 18.000 Btus
1 PISO TETO 36.000 Btus
2 PISO TETO 48.000 Btus
2 PISO TETO 60.000 Btus
12 MAQUINAS
08 ALMOXARIFADO CENTRAL
1 SPLIT 10.000 Btus
4 SPLIT 12.000 Btus
1 SPLIT 18.000 Btus
6 MAQUINAS
TOTAL DE MAQUINAS: 196 MAQUINAS
CAPACIDADE (BTU) QUANTIDADE TIPO QTDE TOTAL BTU
9.000 21 SPLIT 189.000
10.000 1 SPLIT 10.000
12.000 76 SPLIT 912.000
18.000 53 SPLIT 954.000
24.000 13 SPLIT 312.000
36.000 9 SPLIT 324.000
48.000 4 SPLIT 192.000
60.000 19 SPLIT 1.140.000
TOTAL 196 4.033.000

2. JUSTIFICATIVA

1717 2.1. Justifica-se a contratagdo para atender as necessidades de manutengo preventiva e corretiva, com
fornecimento de pecas, dos equipamentos de climatizagdo de propriedade da Procuradoria-Geral de Justica, visando
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garantir o funcionamento continuado e manté-los permanentemente em boas condi¢des de uso, 0 que é imprescindivel
para evitar a descontinuidade das atividades desta Institui¢éo;

2.2. Justifica-se também a contratagdo da despesa pelo fato de ndo existir no quadro desta Procuradoria-Geral de Justica, técnico
capacitado a realizar os servigos de manutencdo de equipamentos de ares-condicionados, objetivando manté-los operacionais e em
perfeito estado de conservagao;

3. DA VIGENCIA DO CONTRATO
17.18 3.1. O contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses, com inicio na data de /___ /2020 e encerramento em

__ ||, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme
artigo 57, inciso Il, da Lei n° 8.666/93 e suas alteragdes subsequentes, desde que sejam preenchidos os requisitos
abaixo enumerados de forma simultanea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

17.18.1 3.1.1. Os servigos tenham sido prestados regularmente;

17.18.2 3.1.2. N&o aplicagéo de punicdes de natureza pecunidria por trés vezes ou mais, exceto quanto a penalidades
aplicadas por atraso na entrega da garantia;

17.18.3 3.1.3. AAdministragdo mantenha interesse na realizagao do servigo;

17.18.4 3.1.4. O valor do contrato permanega economicamente vantajoso para a Administragéo; e
17.18.4.1 3.1.5. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogagéo.

17.18.4.2 3.2. ACONTRATADA né&o tem direito subjetivo & prorrogacao contratual.

17.18.5 3.3. A prorrogagéo de contrato devera ser promovida mediante a celebragéo de termo aditivo.

17.19 3.4. O prazo de garantia dos servigos sera de 12 (doze) meses € 0 prazo para 0s materiais/pegas utilizadas sera
0 prazo de garantia dado pela fabricante.

4. DA FORMA DE PRESTAGAO DOS SERVIGOS

17.20 4.1. Os servigos serdo executados de forma continuada, envolvendo a manutengdo preventiva e corretiva, com
substituicdo de pegas.

17.20.1 4.1.1. Entende-se por manutengao preventiva aquela destinada a prevenir a ocorréncia de quebras e defeitos
nas instalacdes do Sistema de Climatizagdo, mantendo-as em perfeito estado de funcionamento e conservagao,
conforme especificado em projeto, manuais e normas técnicas especificas.

17.20.2 4.1.2. Entende-se por manutengao corretiva aquela destinada a substituir partes e pegas, recompor, reparar
e corrigir quebras e defeitos apresentados nas instalagdes do Sistema de Climatizagéo e nos aparelhos, mantendo-os
em perfeito funcionamento.

17.21 4.2. Manutengao Preventiva

17.21.1 4.2.1. Amanutengao preventiva das instalagdes tem por objetivo antecipar-se, por meio de ensaios e rotinas,
ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiro dos equipamentos e instalagdes ou desuso.

17.21.2 4.2.2. Os servicos de manutencdo preventiva compreendem os servicos de manutengdo preventiva
programada que estabelece procedimentos a serem adotados dentro de determinadas periodicidades, mensal,
trimestral, semestral e anual, devendo os itens especificados em cada periodo, serem executados em sua totalidade de
acordo com o Cronograma. E a verificagdo do estado geral dos aparelhos e eventual troca de pegas.

17.21.3 4.2.3. A CONTRATADA devera executar a primeira manutencdo preventiva no prazo de até 15 (quinze) dias
Uteis contados da assinatura do contrato.

17.21.4 4.2.4. ROTINAS DE MANUTENGCAO PREVENTIVA

Rotina Mensal

Verificar instalagdes elétricas
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Verificar o estado de limpeza dos filtros de ar, providenciando sua limpeza quando necessario;

Verificar os fechos das tampas e painéis, completando o que faltar;

Verificar e corrigir ruidos e vibrages anormais.

Limpeza externa dos condicionadores;

Limpeza dos Painéis frontais;

Medir Tens&o e Corrente de funcionamento e comparar com a nominal.

Verificar os fechos das tampas e parafusos dos painéis.

Verificar aperto de todos os terminais elétricos das unidades, evitar possiveis maus contatos.

Verificar obstrugéo de sujeira e aletas amassadas.

Verificar possiveis entupimentos ou amassamentos na mangueira do dreno.

Verificar e completar se necessario, o nivel de éleo dos compressores.

Medir press&o do gés;

Medir diferencial de temperatura.

Verificar operagéo do sensor de temperatura.

Verificar folga do eixo dos motores elétricos.

Inspecionar os quadros elétricos;

Verificar posicionamento, fixacdo e balanceamento da hélice ou turbina.

Verificar aquecimento dos contatos e chaves;

Verificar o nivel de ruido dos equipamentos, principalmente dos rolamentos.

Efetuar os servigos de manutengao preventiva nos equipamentos, procedendo a inspe¢éo, testes de componentes, lubrificacéo,
regulagens e reparos, com o fim de proporcionar o funcionamento eficaz, seguro e econémico;

Efetuar manutencao corretiva substituindo ou reparando, segundo critérios recomendados pela fabricante, os componentes que
possam vir a dar defeitos ou estejam com vida til comprometida.

Rotina trimestral

Rotina mensal.

Verificagdo de temperatura de entrada e saida do ar das serpentinas: condensadora e evaporadoras.

Medir as pressdes de equilibrio.

Medir as pressdes de funcionamento.

Inspecionar e testar instrumento de seguranga e controle.

Medir vazao de ar de insuflamento e retorno.
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Medir tens&o com rotor travado e observar queda de tens&o até que o protetor desligue.

Rotina semestral

Rotina Mensal;

Rotina Trimestral;

Eliminagao dos focos de ferrugens e aplicagdo de tinta anticorrosiva;

Medir resisténcia elétrica dos compressores e motores elétricos;

Substituir filtros de ar; quando necessario

Fazer limpeza das unidades evaporadoras e condensadoras, do chassi e gabinete, eliminando pontos de ferrugens, se necessario
e quando for o caso;

Inspegao geral na instalagdo do equipamento, curto circuito de ar, distribuigdo de insuflamento nas unidades, bloqueamento na
entrada e saida de ar do condensador, unidade condensadora exposta a carga térmica.

Rotina anual

Rotina mensal;

Rotina trimestral;

Rotina semestral;

Recuperar os revestimentos protetores internos, bem como pintar o equipamento;

Recuperar isolamento interno dos equipamentos;

Teste geral em todos os componentes dos equipamentos.
17.22
17.23 4.3. Manutengao Corretiva

17.24 4.3.1. Os servigos de manutencgéo corretiva visam colocar em funcionamento o equipamento paralisado ou em
funcionamento irregular, em condigdes normais de operagéo, quando da ocorréncia de eventuais falhas nos aparelhos
de refrigeracdo (defeitos ou quebras). Os servigos abrangerdo as intervencdes de técnicos para recuperagdo do
sistema, efetuados com a substitui¢do de partes, pegas ou componentes avariados, ajustando, limpando e testando o
funcionamento dos equipamentos;

17.24.1 4.3.2. Os servigos de manutengéo corretiva, quando necessarios, serdo solicitados pela CONTRATANTE e
sera precedido de relatorio técnico circunstanciado que devera ser preparado pela CONTRATADA, de forma detalhada,
abrangendo a(s) marca(s)/modelo(s) e nimero do(s) tombamento(s) patrimonial(is) do(s) equipamento(s) a ser(em)
consertado(s), e também, constar nome da(s) pega(s), (quantidade, marca, referéncia, modelo etc), a ser(em)
substituida(s);

17.24.2 4.3.3. Os servigos serdo executados no local onde o(s) equipamento(s) encontra(m-se) instalado(s), exceto
nos casos em que, em razao da natureza do defeito apresentado, haja necessidade de desloca-lo(s) até a oficina da
CONTRATADA, quando sera necessaria a autorizagdo da CONTRATANTE, sem que o deslocamento incorra em
qualquer énus para a Procuradoria-Geral de Justica;

17.24.3 4.3.4. A empresa contratada devera disponibilizar para a fiscalizagdo da PROCURADORIA GERAL DE
JUSTICA, numeros de telefones para contato, em situagbes normais e de urgéncia. O prazo maximo para o
atendimento de urgéncia devera ser de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicaciao da CONTRATANTE.
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Fica explicitado nesta, que qualquer ocorréncia no aparelho de ar-condicionado que afete total ou parcialmente o seu
perfeito funcionamento, caracteriza uma situagéo de emergéncia e que a Contratante podera a qualquer hora solicitar
tal atendimento. A conclusdo dos servigos ficara condicionada a sua extensdo, nao podendo ultrapassar o prazo
maximo de 48 (quarenta e oito) horas, salvo anuéncia por escrito do contratante.

17.24.4 4.3.5. Quaisquer servicos de méo de obra para substituicdo ou instalagdo de equipamentos que se fizerem
necessarios ficardo a cargo da contratada, e os materiais a serem empregados na execugao de tais servigos também.

17.24.5 4.3.6. As pecas, compressores e filiros, substituidos, deverdo ser entregues a CONTRATANTE, apds o
conserto dos equipamentos.

17.24.6 5. DOS MATERIAIS, PEGAS E EQUIPAMENTOS DE MANUTENGAO DO AR CONDICIONADO.

17.25 5.1. A CONTRATADA fornecera os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medigGes e testes, bem como seu
transporte e tudo o mais que for necessario para disponibiliza-los, a fim de assegurar a prestagdo dos servigcos de
manutengao ora licitados, devendo, obrigatoriamente, a CONTRATADA incluir no prego do servigo os correspondentes
custos.

17.26 5.2. A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependéncias da CONTRATANTE sera
permitida somente pelo tempo que durar o servigo executado. Tao logo este seja concluido, a CONTRATADA devera
providenciar, as suas expensas, a retirada dos remanescentes.

17.27 5.3. Os equipamentos que a CONTRATADA levar para a PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA, ou as
instalagdes por ela executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, s6 poderdo ser retirados com
autorizagéo formal da FISCALIZACAO.

17.28 5.4. As vias de acesso internas e externas nao poderao ser bloqueadas por equipamentos, materiais, instalagdes
ou assemelhados da CONTRATADA de forma a n&o prejudicar o desenvolvimento dos servigos de outros contratados
que acaso poderao trabalhar concomitantemente.

17.29 5.5. Se a CONTRATADA necessitar deslocar 8 CONTRATANTE qualquer equipamento, completo ou em partes,
que possa acarretar danos nas vias publicas e/ou pontes, devera comunicar o fato @ FISCALIZACAQ, informando-a
também das providéncias que pretende adotar para a protecdo e o eventual reforgo das obras vidrias existentes,
ficando a CONTRATADA responsavel pela efetivagdo de todas as providéncias necessarias junto a dérgaos publicos
federais, estaduais e municipais, a entidades privadas e a pessoas fisicas envolvidas.

17.30 5.6. Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficara a cargo da CONTRATADA.

17.31 5.7. Representa 6nus da CONTRATADA a disponibilizagao, livre de qualquer pagamento adicional, de todo
MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos profissionais envolvidos na execugdo do
objeto contratual, bem como imprescindiveis a execuc¢do dos servicos de manutengdo preventiva e corretiva dos
equipamentos de ares-condicionados, tais como alcool, agua destilada, 6leos lubrificantes, detergentes, saboes,
vaselina, estopas, panos, Bombril, utensilios e produtos quimicos de limpeza, graxas e desengraxantes,
desincrustantes, produtos antiferrugem, WD40, solventes, materiais de escritdrio, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca,
colas e adesivos para tubos de PVC, epoxi, colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de
nylon, lixas, escovas de ago e nylon, massa de vedagao, material de soldagem, brocas, oxigénios, nitrogénio, acetileno
e outros similares. Desse modo, a CONTRATADA devera incluir no prego dos servicos os correspondentes custos.

17.32 5.8. A CONTRATADA, durante a execugdo contratual, também devera fornecer, sem fazer jus a pagamento
adicional, o seguinte MATERIAL DE REPOSICAQ: compressores, fusiveis, relés de protegao, capacitores, parafusos,
rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, disjuntores, fluidos e gas refrigerantes, filtros e circuitos de controle de
temperatura e pilhas, enfim, TODAS AS PECAS DE REPOSICAO. Desse modo, a CONTRATADA devera considerar, na
sua proposta de prego, os correspondentes custos.

17.33 5.9. MATERIAL DE REPOSICAOQ, no caso das presentes especificagdes, compreende pegas, componentes e
materiais para o conserto, recomposigao e readequagao dos equipamentos € instalagdes do ar-condicionado.

17.34 5.10. Os custos com a instalagdo de materiais deverao correr por conta da CONTRATADA, nao podendo cobrar
“servicos extras” e/ou alterar a composi¢do dos pregos unitarios.
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17.35 5.11. Todos os MATERIAIS DE REPOSICAO a serem empregados nos servicos deverdo ser novos, do mesmo
fabricante dos originais, e compativeis com as especificacbes técnicas, sujeitos ao exame e a aprovagdo da
FISCALIZACAO.

17.36 5.12. Se julgar necessario, a FISCALIZAGAO podera solicitar &8 CONTRATADA a apresentagéo de informagdes,
por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSICAO ou de certificado de ensaios que comprovem a
qualidade destes. Os ensaios e as verificagdes que se fizerem necessarios serdo providenciados pela CONTRATADA,
representando dnus de sua exclusiva responsabilidade, ndo sendo, por consequéncia, objeto de pagamento adicional
por parte da CONTRATANTE.

17.37 5.13. As pecas, componentes e materiais substituidos séo de propriedade da CONTRATANTE, devendo, por
ocasido do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela CONTRATADA a FISCALIZACAO.

6. DA QUALIFICAGAO TECNICA

17.38 6.1. Comprovacdo do registro regular da licitante e de seu responsével técnico, no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia, visto que conforme Decisdo Normativa n® 42, de 08 de julho de 1992, toda pessoa juridica
que execute servigos de instalagdo e manutengao de sistemas condicionadores de ar e de frigorificagéo fica obrigada
ao registro no Conselho Regional;

17.39 6.2. Apresentar Licenca e Operagdo fornecida pelo Orgao Estadual/Municipal onde esta localizada a sede da
licitante, comprovando que a empresa esta apta a desenvolver os servigos a que séo atribuidos, tal como manutengéo
de condicionadores de ar, uma vez que envolve 0 manuseio de produtos altamente poluentes descritos no protocolo de
Montreal (res. 267/2000 e 340/2003 do CONAMA);

17.40 6.3. Apresentar registro junto ao IBAMA, através da Certiddo de Cadastro Técnico Federal conforme a Instrugao
Normativa no 37 de 29/06/2004 do IBAMA.”

17.41 6.4. Comprovacdo de aptiddo para a prestagdo dos servigos em caracteristicas, quantidades e prazos
compativeis com o objeto desta licitagdo, ou com o item pertinente, por periodo néo inferior a trés anos, mediante a
apresentagéo de atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, registrado no CREA,

17.41.1 6.4.1. Os atestados deverao referir-se a servigos prestados no dmbito de sua atividade econdmica principal ou
secundaria especificadas no contrato social vigente;

17.41.2 6.4.2. Somente seréo aceitos atestados expedidos apds a conclusao do contrato ou se decorrido, pelo menos,
um ano do inicio de sua execugao, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

17.41.3 6.4.3. Para a comprovacdo da experiéncia minima de 3 (trés) anos, sera aceito o somatdrio de atestados de
periodos diferentes.

17.41.4 6.4.4. Os periodos concomitantes serdo computados uma Unica vez.

17415 6.4.5. O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovacdo da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte a contratagao,
endereco atual da contratante e local em que foram prestados os servigos.

17.42 6.5. Certiddo(des) de capacidade técnico-profissional, acompanhados de seus respectivos atestados, que
comprove(m) ter o responsavel(eis) técnico(s), que deve ser engenheiro mecanico, indicado(s) pela empresa licitante
executado servigos de caracteristicas técnicas similares as do objeto da presente licitagéo.

17421 6.5.1. A Certiddo de Acervo Técnico — CAT de que trata o subitem acima sera exigida dos profissionais
legalmente habilitados para execugao dos servigos objeto deste Termo de Referéncia.

17.42.2 6.5.2. Os responsaveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverdo pertencer ao
quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste
Edital, o sécio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor;
0 empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia Social; e o prestador de servigos com
contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaragdo de compromisso de vinculagdo contratual futura, desde que
acompanhada da declaragéo de anuéncia do profissional, caso o licitante se sagre vencedor do certame.
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17.42.3 6.5.3. No decorrer da execugao do servigo, os profissionais de que trata este subitem poderdo ser substituidos,
nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde
que a substituicao seja aprovada pela Administragéo.

17.42.4 7. DO PREPOSTO

17.43 7.1. A CONTRATADA devera manter preposto junto a Procuradoria Geral de Justica, aceito pela respectiva
Fiscalizacdo, durante o periodo de vigéncia do contrato, para representa-la administrativamente, sempre que for
necessario, o qual devera ser indicado mediante declaragéo de que devera constar 0 nome completo, n° do CPF e do
documento de identidade, além dos dados relacionados a sua qualificagao profissional.

1744 7.2. O preposto devera apresentar-se a respectiva unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias Uteis apds a
assinatura do contrato, para firmar, juntamente aos servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro
de Ocorréncias, destinado ao assentamento das principais ocorréncias durante a execugdo do contrato, bem como para
tratar dos demais assuntos pertinentes a execugéo do contrato relativo a sua competéncia;

17.45 7.3. ACONTRATADA orientara o seu preposto quanto a necessidade de acatar as orientagdes da Administracéo,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Seguranga e Medicina do Trabalho;

17.46 7.4. O preposto deverd estar apto a esclarecer as questdes relacionadas as faturas dos servigos prestados.
17.47 8. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

17.48 8.1. Devera declarar que possui todos os equipamentos e ferramentas necessarias a manuten¢do dos
equipamentos descritos neste Termo de Referéncia;

17.49 8.2. Executar os servigos de acordo com as normas da ABNT, INMETRO, Instrugbes e Resolugdes dos 6rgdos
do sistema CREA/CONFEA e demais espécies normativas aplicaveis aos servigos contratados;

17.50 8.3. Declarar que possui em seu quadro funcional, profissionais habilitados a realizar os servigos de manutengéo
de ar-condicionado dos equipamentos descritos neste Termo de Referéncia;

17.51 8.4. Obedecer as disposicdes da Resolugdo CONAMA n® 340, de 25/09/2003, nos procedimentos de
recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das Substéncias que Destroem a Camada de Ozénio —
SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC tricloroetano);

17.52 8.5. Elaborar relatério de execugdo da manutengéo preventiva e corretiva, entregando copia a CONTRATANTE,
onde devera constar:

17.52.1 8.5.1. Descrigdo sumaria do(s) equipamento(s) revisado(s), constando marca(s) / modelo(s), n°(s) de série e
n°(s) de tombamento patrimonial;

17.52.2 8.5.2. Data, hora de inicio e término dos servigos;

17.52.3 8.5.3. Condi¢bes inadequadas encontradas ou eminéncia de ocorréncias que possam prejudicar o perfeito
funcionamento dos equipamentos revisados;

17.53 8.6. A Contratada devera verificar 0 estado de limpeza, remocao de sujidade por métodos fisicos e manutengéo
do estado de integridade e eficiéncia de todos os componentes dos sistemas de climatizag&o, para garantir a qualidade
do ar de interiores e prevencdo de riscos a saude do pessoal ocupante de ambientes, sem prejuizo dos servigos
especializados acima, bem como obriga-se a cumprir com as determinagdes estabelecidas na Portaria n® 3.523, de
28/ago/98, do Ministério da Saude, inclusive o seu anexo | (Plano de manuteng&o, operagéo e controle PMOC) ou outra
que vier a substitui-la;

17.54 8.7. Os servicos de manutencdo preventiva e corretiva executados e os materiais empregados deverdo
obedecer rigorosamente:

8.7.1. as normas e especificagdes constantes deste Termo de Referéncia;
8.7.2. as normas da ABNT;
8.7.3. as disposicdes legais da Unido e do Estado do Maranhéo;

8.7.4. aos regulamentos das empresas concessionarias;
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8.7.5. as prescrigdes e recomendacdes dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produto; e

8.7.6. as normas internacionais aplicaveis, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por
essas.

17.55 8.8. Além das rotinas do plano de manutengéo, deverdo ser adotadas pela CONTRATADA as recomendagdes
dos fabricantes e as instrugdes constantes de normas técnicas, indicadas para a elevagéo da vida Util e melhoria do
rendimento dos equipamentos;

17.56 8.9. A CONTRATADA devera zelas pela integridade fisica das instalgbes, devendo reportar imediatamente a
FISCALIZACAO sempre que forem verificadas infiltracdes, corrosdes e outras avarias que possam prejudicar o perfeito
funcionamento e/ou a vida util dos equipamentos e suas instalacoes;

17.57 8.10. Colocar a disposicdo da CONTRATANTE, nas manutengdes preventivas, pessoas habilitadas e que
deverdo estar aparelhadas de instrumentos de medicdo, ferramentas e equipamentos/materiais necessarios a perfeita
realizagdo do servigo, observando as prescricdes da Resolugdo n.° 09/2003 da ANVISA, sobre os padrdes referenciais
de qualidade do ar. Toda e qualquer manutencdo preventiva a se realizar fora do horario normal de trabalho da
CONTRATANTE, deveré ser programada e autorizada pela GESTOR/FISCAL do Contrato;

17.58 8.11. Refazer as suas custas, todos os servicos que apresentarem defeitos, erros, omissdes ou quaisquer outras
irregularidades constatadas pela FISCALIZACAO, inclusive com reposi¢éo de pegas danificadas durante a manutencao;

17.59 8.12. A Contratada, sempre que iniciar os trabalhos de manutencg&o corretiva devera conclui-los no mesmo dia,
mesmo que isto implique em ultrapassar o horario normal de trabalho da equipe, sem 6nus a CONTRATANTE;

17.60 8.13. Comparecer, sempre que convocada, as reunides solicitadas pela Procuradoria Geral de Justiga,
assumindo todo o 6nus do ndo comparecimento as mesmas. Para tanto, devera manter no municipio de S&o Luis, um
preposto, a ser contatado para pronto atendimento;

17.61 8.14. Fornecer previamente a Procuradoria-Geral de Justiga as fichas funcionais de todos os profissionais que
venham a prestar servigos nas dependéncias, podendo a Procuradoria-Geral de Justi¢a solicitar a qualquer tempo, a
substituigdo de qualquer um deles, a bem do servigo ou por questdes de seguranga;

17.62 8.15. Quando a Contratada deixar de executar qualquer tarefa dentre as necesséarias ao bom funcionamento do
equipamento/sistema, seja por questdes de mao de obra ou materiais, a Procuradoria-Geral de Justi¢a realizara o
servico, descontando todas as despesas no faturamento mensal da Contratada;

17.63 8.16. Atender ao chamado da Procuradoria-Geral de Justi¢ca, no prazo maximo de 02 (duas) horas, para
regularizar a normalidade de funcionamento, procedendo a manutengéo corretiva, substituindo e/ou reparando,
segundo critérios técnicos, componentes eletronicos, elétricos, mecanicos e hidraulicos, necessarios a recolocagao do
equipamento em condi¢des normais de funcionamento;

17.64 8.17. Aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspe¢ao, verificagdo e controle a serem adotados
pela CONTRATANTE;

17.65 8.18. Responder por quaisquer danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de
sua culpa ou dolo na execugdo do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizagéo e
acompanhamento pela CONTRATANTE;

17.66 8.19. Agir como uma organiza¢do completa, fornecendo todo o material, equipamentos e tudo mais que for
necessario a perfeita execugdo dos servicos objeto do contrato, responsabilizando-se por todas as despesas e
encargos de qualquer natureza, necessarias a execugao dos servigos a seu cargo;

17.67 8.20. Assumir inteira responsabilidade pela execugao dos servigos, devendo os materiais e pecgas utilizados,
receberem prévia aprovagdo da CONTRATANTE;

17.68 8.21. A aquisicdo e o fornecimento dos produtos, equipamentos e pegas necessarios a execugdo do objeto deste
termo, sera de responsabilidade da empresa CONTRATADA;

17.69 8.22. Responsabilizar-se pelo bom desempenho e comportamento de seu pessoal, podendo a CONTRATANTE
exigir a imediata substituicdo de qualquer pessoa cuja atuagéo julgue inadequada, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas;
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17.70 8.23. Responsabilizar-se pela guarda, manutengdo e substituicdo dos materiais € equipamentos necessarios a
execucdo dos servigos;

17.71 8.24. Manter o nimero de pessoas disponiveis para a execugao dos servigos solicitados, independentemente de
férias ou impedimentos de qualquer natureza, sem outros 6nus para a CONTRATANTE, além daqueles estabelecidos
neste na proposta aprovada e no contrato;

17.72 8.25. Obedecer as normas de Seguranga e Medicina do Trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua
conta o fornecimento, antes do inicio da execucdo dos servigos, dos Equipamentos de Protecdo Individual — EPI e/ou
coletivo;

17.73 8.26. Responsabilizar-se pelo transporte de equipamentos e da equipe técnica durante a vigéncia do contrato;

17.74 8.27. Néo transferir a terceiro, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, a execucdo da prestacdo do
servico, nem subcontratar o objeto a que esta obrigada, sem prévia autorizagéo por escrito da CONTRATANTE;

17.75 8.28. Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execugéo dos servigos, correndo por
sua conta o 6nus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributarios, de licengas concernentes ao contrato,
de seguros contra acidentes do trabalho, bem como de indenizar todo e qualquer dano e prejuizo pessoal ou material
que possam advir, direta ou indiretamente, do exercicio de suas atividades ou serem causados por seus prepostos a
CONTRATANTE, aos usuarios dos locais ou ainda a terceiros. Nao sera aceita, sob nenhum pretexto, a transferéncia
de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, fornecedores, técnicos ou
subempreiteiras efc;

17.76 8.29. A prestagdo dos servigos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a
Administragdo Contratante, vedando-se qualquer relagdo entre estes que caracterize pessoalidade e subordinagao
direta;

17.77 8.30. Apresentar, no ato da entrega da(s) nota(s) fiscal(is) de servico, Relatério Mensal do Servigo Prestado,
assinado pelo responsavel técnico da empresa, circunstanciando os servigos executados e as Certiddes Negativas
referentes ao recolhimento de tributos das fazendas federal, estadual e municipal;

17.78 8.31. Manter durante toda a execugéo do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as
condi¢des de habilitacdo e qualificagao exigidas por ocasido da licitagao;

17.79 8.32. A CONTRATADA devera sempre justificar a necessidade de substituicdo de pegas, equipamentos ou
acessorios devendo esta solicitagdo ser apreciada e autorizada pelo fiscal do Contrato. Todos os materiais a serem
empregados nos servigos deverdo ser novos e originais, comprovadamente de primeira qualidade, ndo podendo ser
recondicionados ou reaproveitados e deverdo estar de acordo com as especificagdes, além de ser submetidos a
aprovacao do Fiscal do Contrato;

17.80 8.33. Executar os servigos conforme especificacdes deste Termo de Referéncia e sua proposta, com a alocagao
dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais
e equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas neste Termo
de Referéncia e em sua proposta;

17.81 8.34. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugao ou
dos materiais empregados;

17.82 8.35. Paralisar, por determinagéo da Contratante, qualquer atividade que néo esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros;

17.83 8.36. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos servigos prestados no valor pactuado e condi¢des do Edital, apresentando-a
a CONTRATANTE para ateste e pagamento.

9. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE
17.84 9.1. Permitir 0 acesso dos empregados da CONTRATA as instalagdes durante a execugao dos servigos;

17.85 9.2. Fiscalizar o uso do fardamento e comunicar @8 CONTRATADA o uso indevido deste;
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17.86 9.3. Fiscalizar e acompanhar a execugéo do objeto contratado;

17.87 9.4. Providenciar os pagamentos mensais a CONTRATADA, a vista das notas fiscais/faturas, devidamente
atestadas pela Coordenagéo de Servigos Gerais;

17.88 9.5. ACONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os servicos prestados em desacordo
com o presente termo, com o instrumento convocatério, com a proposta aprovada e com o contrato. Quaisquer
exigéncias da fiscalizagao inerentes ao objeto do contrato deverdo ser prontamente atendidas pela CONTRATADA,;

17.89 9.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas
contratuais e os termos de sua proposta;

17.90 9.7. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificagéo profissional exigidos nas especificacbes técnicas e
nas atribuigdes, solicitando &8 CONTRATADA as substituicdes e os treinamentos que se verificarem necessarios;

17.91 9.8. Expedir ordem de servigo;

17.92 9.9. Notificar, por escrito, a empresa contratada a ocorréncia de quaisquer imperfeicdes no curso da execugdo
dos servigos fixando prazo para a sua corre¢&o;

17.93 9.10. Efetuar a devolugdo da garantia da execugéo contratual & CONTRATADA, conforme as disposi¢des do
Contrato e Edital.

17.94 9.11. Solicitar o reparo, a corregéo, a remogéo, a substituicéo, a alteragéo e/ou refazimento dos servicos néo
aprovados pela FISCALIZACAO;

17.95 9.12. Proporcionar todas as facilidades para que o Licitante Vencedor possa cumprir suas obrigagdes dentro das
normas estabelecidas neste Termo de Referéncia e no Edital e seus anexos.

17.96 9.13. Exercer o acompanhamento e a fiscalizago dos servigos, por servidor especialmente designado, anotando
em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos & autoridade competente para as providéncias cabiveis;

17.97 9.14. Realizar avaliagdes periédicas da qualidade dos servigos, apds seu recebimento;

17.98 9.15. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato por um ou mais representantes especialmente
designados, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93;

10. DO PAGAMENTO

17.99 10.1. O pagamento sera efetuado pela Contratante em até 30 (trinta) dias, contados da apresentag@o da Nota
Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos servicos executados e os materiais empregados, através de ordem
bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta-corrente indicados pelo contratado.

17.99.1 10.1.1. Deverado acompanhar a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos além de outros:

a) Certiddo de Regularidade do FGTS - CRF;
d) Certiddo Conjunta de Débitos relativo a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uniao;
c) Certiddo Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede da contratada; e

d) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas

17.99.2 10.1.2. Os documentos relacionados nas alineas de “a” a “c” poderdo ser substituidos, total ou parcialmente,
por extrato valido e atualizado do SICAF;

17.10010.2. O pagamento fica condicionado a prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual,
Municipal, & Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e a comprovagéo de
inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagéo de certiddo negativa, as
certiddes mencionadas deverao acompanhar a nota fiscal/fatura mensal;

17.10110.3. A apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura devera ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final do
periodo de adimplemento da parcela da contratacdo a que aquela se referir.
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17.10210.4. O pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente,
condicionado este ato a verificagdo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relagdo aos servigos
efetivamente prestados e aos materiais empregados.

17.102.110.4.1. Eventual situagdo de irregularidade fiscal da contratada ndo impede o pagamento, se o servico tiver
sido prestado e atestado. Tal hipotese ensejard, entretanto, a adogao das providéncias tendentes ao sancionamento da
empresa e rescisao contratual.

10.4.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade da contratada, sera providenciada sua a
NOTIFICACAO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

10.4.3. Nao havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera comunicar aos
6rgéos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos.

10.4.4. Persistindo a irregularidade, a contratante deverd adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual e
penalidades, assegurada a contratada a ampla defesa.

10.4.5. Havendo a efetiva execugéo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, e caso a contratada ndo
regularize sua situagéo junto ao SICAF, serdo adotadas as medidas cabiveis.

17.10310.5. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratagéo, ou,
ainda, circunstancia que impega a liquidacdo da despesa, como por exemplo, obrigagdo financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovagao da regularizagéo da
situacdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

17.10410.6. Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
pagamento.

17.10510.7. Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagéo aplicavel.

17.105.110.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional n&o sofrera a retencao tributaria quanto aos
impostos e contribui¢des abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacéo
de comprovacgao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

17.10610.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensag&o financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, € calculada mediante a aplicacdo da seguinte formula:

EM=1xN x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Indice de compensagao financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =(TX);

| = (6/100)/365

[=0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

11. DAS SANGOES APLICAVEIS A CONTRATADA
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17.10711.1. A empresa CONTRATADA sera punida com o impedimento de licitar e/ou contratar com a Unido, Estados,
Distrito Federal ou Municipios e sera descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas neste Termo de Referéncia, no Contrato e demais cominagdes legais, nos seguintes casos:

17.107.111.1.1. Apresentagéo de documentacao falsa;
17.107.211.1.2. Ensejar o retardamento da execugéo do objeto;
17.107.311.1.3. Falha na execugéo do objeto;

17.107.411.1.4. Fraude na execugéo do objeto;

17.107.511.1.5. Comportamento inidéneo;

17.107.611.1.6. Declaracéo falsa;

17.107.711.1.7. Fraude fiscal.

17.10811.2. Para os fins do item 11.1.5, reputar-se-a0 inidéneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo
Unico, 96 e 97, paragrafo unico, da Lei n.° 8.666/1993.

17.10911.3. Para condutas descritas nos itens 11.1.1, 11.1.4, 11.1.5., 11.1.6 e 11.1.7 sera aplicada multa de, no maximo
30%, do valor deste Contrato;

17.110 11.4. Para os fins dos itens 11.1.2 e 11.1.3, sera aplicada multa nas seguintes condigdes:

17.110.111.4.1. 2,0% (dois por cento) do valor do Contrato por dia de atraso no inicio da execugéo dos servigos, até o
maximo de 14% (catorze por cento), o que configurard a inexecugdo total do contrato, sem prejuizo da rescisdo
unilateral da avenca;

17.110.211.4.2. 2,0% (dois por cento) do valor do Contrato por dia de paralisagéo da prestagéo dos servigos de forma
injustificada, até o maximo de 20% (vinte por cento), o que configuraré a inexecugéo parcial do contrato, sem prejuizo
da rescisdo unilateral da avenga;

17.110.311.4.3. até o maximo de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato no caso de inexecugéo parcial do contrato
e de descumprimento de obrigagdes contratuais;

17.110.4 11.4.4. 30% (trinta por cento) do valor do Contrato no caso de inexecug&o total/parcial do objeto;

17.111 11.5. Sera configurada a inexecucgdo parcial do objeto quando houver paralisacdo da prestagdo dos servigos de
forma injustificada por mais de 10 (dez) dias;

17.112 11.6. Sera configurada a inexecug&o total do objeto, quando:

17.112.111.6.1. Houver atraso injustificado, do inicio dos servigos, por mais de 7 (sete) dias corridos apds a emissdo da
ordem de servigos;

17.112.211.6.2. Todos os servicos executados néo forem aceitos pela fiscalizagdo por ndo atenderem as especificacdes
do Instrumento Convocatério e Anexos, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestagéo dos servigos;

17.11311.7. O valor das multas referidas neste item podera ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente na
PGJIMA;

17.113.111.7.1. O valor da multa podera ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO;

17.113.211.7.2. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica 0 FORNECEDOR obrigado a recolher a importancia
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicagéo oficial.

17.113.311.7.3. Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pelo CONTRATADO, este sera
encaminhado para inscri¢do em divida ativa;

17.11411.8. A aplicac@o das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a oportunidade de ampla
defesa e contraditorio 8 ADJUDICATARIA, na forma da lei.

17.11511.9. Cumulativamente a pena de multa, no caso de inexecugao total ou parcial da avenga, podera ser aplicada
a pena de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranh&o, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
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17.116 11.10. A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideragéo a gravidade da conduta do
infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado & Administragdo, observando o principio da
proporcionalidade;

17.117 11.11. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF;

17.118 11.12. As sangdes aqui previstas sdo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

12. DA VISTORIA

17.11912.1. A licitante podera vistoriar o local onde seréo executados os servigos até o ultimo dia util anterior a data
fixada para a abertura da sess&o publica, com o objetivo de inteirar-se das condigdes e grau de dificuldade existentes,
mediante prévio agendamento de horario junto a Coordenadoria de Servigos Gerais, pelo telefone (98) 3219-1650.

17.12012.2. Tendo em vista a faculdade da realizagéo da vistoria, as licitantes ndo poderéo alegar o desconhecimento
das condicdes e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigagbes assumidas em
decorréncia da execugéo do objeto deste Termo de Referéncia.

17.12113. CRITERIO DE JULGAMENTO
17.12213.1. O critério de julgamento das propostas sera 0o MENOR PRECO GLOBAL.

13.2. A validade minima das propostas deverao ser de 60 (sessenta) dias.

14. DA QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA

17.12314.1. As licitantes deverdo apresentar a seguinte documentagdo complementar para fins de qualificagéo
econdmico-financeira:

14.1.1. Balango Patrimonial do ultimo exercicio social exigivel, apresentado na forma da lei e regulamentos na data de realizagéo
deste Pregéo, vedada sua substituigdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser atualizado por indices oficiais quando
encerrados ha mais de 3 (trés) meses da data da sesséo publica de abertura deste processo licitatorio;

14.1.2 Certiddo Negativa de Faléncia, recuperagao judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica,
com data de emissdo de no maximo 60 (sessenta) dias anteriores a data da abertura da sessao.

14.2. Os documentos exigidos para fins de qualificagdo econdmico-financeira deverdo comprovar o seguinte:
14.2.1 Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1;
14.2.2 Patrimodnio Liquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratagéo.

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAGAO

17.12415.1. A fiscalizagdo da execucdo das obrigagGes contratuais assumidas sera realizada por servidores ALECIO
WALTER NUNES LEITE (Fiscal Administrativo), JOAO HENRIQUE MENA BARRETO DE AZEVEDO (Fiscal Técnico) e
JOSE RIBAMAR RODRIGUES FURTADO (Gestor de Contrato), que procederdo com a aprovagdo antecipada dos
servigos, bem como, dos materiais a serem fornecidos.

17.12515.2. O acompanhamento e a fiscaliza¢do da execugdo do contrato consistem na verificagdo da conformidade
da prestacdo dos servicos e da alocagéo dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, que serdo exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos
arts. 67 e 73 da Lei n°® 8.666, de 1993,

17.12615.3. O representante da Contratante devera ter a qualificagdo necessaria para 0 acompanhamento e controle
da execugao dos servigos e do contrato.

17.12715.4. A verificagdo da adequacao da prestacéo do servigo devera ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referéncia;

17.12815.5. O representante da Administragdo anotara em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a
execucdo do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessério a regularizagdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;
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17.12915.6. Afiscalizagdo de que trata esta cléusula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes técnicas, vicios redibitdrios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade

da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

17.13015.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigagdes e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejara a aplicagdo de sangdes administrativas, previstas neste Termo de Referéncia e na legislagéo vigente, podendo
culminar em rescis&o contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

17.13115.8. A conformidade do material a ser utilizado na execugdo dos servigos devera ser verificada juntamente com
o documento da CONTRATADA que contenha sua relagéo detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

17.13215.9. Durante a execugdo do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de qualidade dos
servicos, devendo intervir para requerer a Contratada a corre¢do das faltas, falhas e irregularidades constatadas

17.13315.10. As atividades de gestéo e fiscalizagao da execugao contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizagdo ou unico servidor, desde que, no
exercicio dessas atribuigdes, fique assegurada a distingdo dessas atividades e, em razdo do volume de trabalho, ndo
comprometa o desempenho de todas as agdes relacionadas a Gestao do Contrato.

17.13416. DO VALOR DO CONTRATO

17.13516.1. O valor total estimado é de R$ 479.340,00 (quatrocentos e setenta e nove mil, trezentos e quarenta reais),
que serdo pagos em 12 (doze) parcelas iguais de R$ 39.945,00 (trinta e nove mil, novecentos e quarenta e cinco reais).

17.13616.2. O valor total estimado foi obtido com base em 03 propostas, conforme constam nos autos.

Sé&o Luis (MA), 20 de janeiro de 2020.

JOSE RIBAMAR RODRIGUES FURTADO

Coordenador de Servigos Gerais
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ANEXO | DO TERMO DE REFERENCIA

ENDERECO DOS LOCAIS
ITEM UNIDADE ENDEREGO
o1 PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA - SEDE Rua Oswaldo Cruz. 1396, Centro
(CENTRO CULTURAL E ADM)
02 PROMOTORIA DE JUSTICA DO ANIL Av. Casemiro Junior, 260 Anil
03 PROMOTORIAS DA INFANCIA E JUVENTUDE Rua das Cajazeiras, 190, Centro
04 PROMOTORIA-DPCA/PJJECA Rua Coelho Neto, 01, P¢. Maria Arag&o, Beira Mar
05 PROMOTORIA - RAPOSA Av. Principal, 50A, Jardim das Oliveiras. Centro — Raposa
06 PROMOTORIA - SAO JOSE DE RIBAMAR Rua 28 de Julho, s/n, Centro. S&o José de Ribamar
07 PROMOTORIA - PACO DO LUMIAR Av. 13, Quadra 145, 05, Maiobao
08 ALMOXARIFADO CENTRAL Estrada da Vitoria 2475, Galpdes 18 e 19 — Monte Castelo
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MEDIA DAS PROPOSTAS
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ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° XXX/20XX QUE FIRMAM A PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA E A EMPRESA , PARA PRESTACAO
DE SERVICOS CONTINUADOS DE MANUTENGAO
PREVENTIVA E CORRETIVA, COM REPOSIGAO DE
PECAS, EM ARES-CONDICIONADOS DO TIPO SPLIT,
NAS PROMOTORIAS DE JUSTICA DA CAPITAL E

REGIAO METROPOLITANA DE SAO LUIS, NA FORMA
ABAIXO:

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO, com sede nesta cidade, na Prof. Avenida Carlos Cunha, n® 3.261,
Calhau, Sdo Luis/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 05.483.912/0001-85, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representada por seu Diretor-Geral, Dr. EMMANUEL JOSE PERES NETTO GUTERRES SOARES, Promotor de Justica, residente
e domiciliado nesta Capital, inscrito no RG n® 1303890 SSP/MA e no CPF n° 437.756.163-49 e a empresa (), inscrita no C.N.P.J.
sob n° (), com sede (no enderego), doravante denominada CONTRATADA, aqui legalmente representada por (), estabelecem o
presente contrato, conforme consta do Processo Administrativo n® 22290/2019 que instruiu o Pregao n°. 002/2020, realizado na
forma Eletrénica, do tipo menor prego global, regido pelas Leis Federais n° 10.520/02 e n° 8.666/93, Decreto n°. 5.450/05, Ato
Regulamentar n® 01/2020 - GPGJ, e consoante as clausulas e condi¢des que se enunciam a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente instrumento tem por objeto a prestagao de servigos continuados de manutengdo preventiva e
corretiva, com reposi¢ao de pegas, em ares-condicionados, tipo Split, nas Promotorias de Justi¢a da
Capital e Regiao Metropolitana de Séo Luis.

17.137 CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA CONTRATUAL E DO PRAZO DE GARANTIA DOS SERVICOS
EXECUTADOS

1. A vigéncia deste Contrato sera de 12 (doze) meses, com inicio em __/ /2020 e término em _/_/__, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos periodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso Il, da Lei n° 8.666/93 e
suas alteragdes subsequentes, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultanea, e autorizado
formalmente pela autoridade competente:

17.137.11.1. Os servigos tenham sido prestados regularmente;

17.137.21.2. Néo aplicagao de punigdes de natureza pecuniaria por trés vezes ou mais, exceto quanto a penalidades
aplicadas por atraso na entrega da garantia;

17.137.31.3. AAdministracdo mantenha interesse na realiza¢do do servico;

17.137.41.4. O valor do contrato permanega economicamente vantajoso para a Administracao; e
17.137.4.11.5. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogagao.

17.137.4.22. ACONTRATADA nao tem direito subjetivo a prorrogagao contratual.

17.137.53. A prorrogagao de contrato devera ser promovida mediante a celebrag¢do de termo aditivo.

4. O prazo de garantia dos servigos objeto deste contrato sera de 12 (doze) meses e o prazo de garantia para os materiais/pegas
utilizadas sera o prazo de garantia dado pela fabricante.

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTACAO ORGAMENTARIA

1. Os recursos or¢camentarios reservados para o pagamento da despesa objeto deste contrato, correréo a
dotagéo orgamentaria seguinte:
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Plano Interno: CAMPE - Coordenagéo das Agdes Essenciais a Justiga
Natureza da Despesa: 3.3.90 — Despesa Corrente / Outras Despesas Correntes / Aplicagdes Diretas.

Nota de Empenho n° , datada de

2. A despesa para os exercicios subsequentes, quando for o caso, sera alocada a dotagdo orgamentéria
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a Procuradoria-Geral de Justiga do Maranhéo,
pela Lei Orgamentaria Anual.

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

1. O valor global deste contrato importa em R$ ___ (), pagos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ ___ (), ocorrendo a despesa a
cargo do orcamento da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhao.

2. O pagamento sera efetuado pela Contratante em até 30 (trinta) dias, contados da apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura contendo
o detalhamento dos servigos executados e os materiais empregados, através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e
conta-corrente indicados pelo contratado.

17.137.63. Deverdo acompanhar a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos além de outros:

a) Certidao de Regularidade do FGTS - CRF;
b) Certiddo Conjunta de Débitos relativo a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uni&o;
c) Certiddo Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede da contratada; e

d) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas

17.137.73.1. Os documentos relacionados nas alineas de “a” a “c” poderéo ser substituidos, total ou parcialmente, por
extrato valido e atualizado do SICAF;

17.1384. O pagamento fica condicionado a prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual,
Municipal, & Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e a comprovagéo de
inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagéo de certiddo negativa, as
certiddes mencionadas deverao acompanhar a nota fiscal/fatura mensal;

17.1395. A apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura devera ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final do
periodo de adimplemento da parcela da contratacdo a que aquela se referir.

17.1406. O pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor competente, condicionado
este ato a verificagdo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relagdo aos servigos efetivamente
prestados e aos materiais empregados.

17.140.16.1. Eventual situacéo de irregularidade fiscal da contratada ndo impede o pagamento, se o servigo tiver sido
prestado e atestado. Tal hipdtese ensejara, entretanto, a adogdo das providéncias tendentes ao sancionamento da
empresa e rescisdo contratual.

6.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade da contratada, sera providenciada sua a
NOTIFICACAO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situa¢do ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

6.3. Ndo havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera comunicar aos
6rgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos.

6.4. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual e
penalidades, assegurada a contratada a ampla defesa.

6.5. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente, e caso a contratada ndo
regularize sua situagéo junto ao SICAF, serdo adotadas as medidas cabiveis.

17.1417. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratagdo, ou,
ainda, circunstancia que impega a liquidacdo da despesa, como por exemplo, obriga¢do financeira pendente,
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decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovagao da regularizagéo da
situacdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

17.1428. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para pagamento.
17.1439. Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagéo aplicavel.

17.143.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional nédo sofrera a retencéo tributaria quanto aos
impostos e contribui¢des abrangidos por aquele regime. No entanto, 0 pagamento ficara condicionado a apresentagéo
de comprovagao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

17.14410. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada néo tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacéo financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicagdo da seguinte formula:

EM=1xN x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensagao financeira = 0,00016438, assim apurado:

[ = (TX);

| = (6/100)/365

[=0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

CLAUSULA QUINTA - DO QUANTITATIVO, ESPECIFICAGOES E LOCALIZACAO DOS EQUIPAMENTOS

1. Na Tabela abaixo estao discriminados os equipamentos, quantitativos e identificagdo dos prédios onde se encontram instalados.

QTDE MODELO CAPACIDADE UNIDADE
| OfPROCURADORAGERALDEJUSTIGA-SEDE CENTROCULTURALEADW) |
13 SPLIT 9.000 Btus
49 SPLIT 12.000 Btus
39 SPLIT 18.000 Btus
12 SPLIT 24.000 Btus
8 PISO TETO 36.000 Btus
2 PISO TETO 48.000 Btus
17 PISO TETO 60.000 Btus
140 MAQUINAS
| oPROMOTORMDEWSTGADOAML |
1 SPLIT 12.000 Btus
1 MAQUINA
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7 SPLIT 12.000 Btus
5 SPLIT 18.000 Btus
12 MAQUINAS
;
SPLIT 9.000 Btus
7 SPLIT 12.000 Btus
11 MAQUINAS

4 SPLIT 12.000 Btus
4 MAQUINAS
;
SPLIT 9.000 Btus
4 SPLIT 12.000 Btus
3 SPLIT 18.000 Btus
1 SPLIT 24.000 Btus
10 MAQUINAS

SPLIT 9.000 Btus

5 SPLIT 18.000 Btus

1 PISO TETO 36.000 Btus

2 PISO TETO 48.000 Btus

2 PISO TETO 60.000 Btus
12 MAQUINAS

SPLIT 10.000 Btus
4 SPLIT 12.000 Btus
1 SPLIT 18.000 Btus
6 MAQUINAS
TOTAL DE MAQUINAS: 196 MAQUINAS
CAPACIDADE (BTU) QUAI;“ET IDA TIPO QTDE TOTAL BTU
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9.000 21 SPLIT 189.000

10.000 1 SPLIT 10.000

12.000 76 SPLIT 912.000

18.000 53 SPLIT 954.000

24.000 13 SPLIT 312.000

36.000 9 SPLIT 324.000

48.000 4 SPLIT 192.000

60.000 19 SPLIT 1.140.000
TOTAL 196 4.033.000
ENDERECO DOS LOCAIS
UNIDADE ENDEREGO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA - SEDE
(CENTRO CULTURAL E ADM) Rua Oswaldo Cruz, 1396, Centro
PROMOTORIA DE JUSTICA DO ANIL Av. Casemiro JUnior,260 Anil
PROMOTORIAS DA INFANCIA E JUVENTUDE Rua das Cajazeiras, 190, Centro
PROMOTORIA-DPCA/PJJECA Rua Coelho Neto, 01, P¢. Maria Aragéo, Beira Mar
PROMOTORIA - RAPOSA Av. Principal, 50A, Jardim das Oliveiras. Centro — Raposa
PROMOTORIA - SAO JOSE DE RIBAMAR Rua 28 de Julho, s/n, Centro. S&o José de Ribamar
PROMOTORIA - PACO DO LUMIAR Av. 13, Quadra 145, 05, Maiobao
ALMOXARIFADO CENTRAL Estrada da Vitoria 2475, Galpdes 18 e 19 — Monte Castelo

CLAUSULA SEXTA - DO DETALHAMENTO DA PRESTAGAO DOS SERVICOS

1. Os servigos serdo executados de forma continuada, envolvendo a manuteng&o preventiva e corretiva, com substituigdo de pegas.

17.144.11.1. Entende-se por manutengado preventiva aquela destinada a prevenir a ocorréncia de quebras e defeitos
nas instalagbes do Sistema de Climatizagdo, mantendo-as em perfeito estado de funcionamento e conservagao,
conforme especificado em projeto, manuais e normas técnicas especificas.

17.144.21.2. Entende-se por manutengao corretiva aquela destinada a substituir partes e pegas, recompor, reparar e
corrigir quebras e defeitos apresentados nas instalagdes do Sistema de Climatizag&o e nos aparelhos, mantendo-os em
perfeito funcionamento.

17.144.32. Manutencéo Preventiva

17.144.42.1. A manutengao preventiva das instalagdes tem por objetivo antecipar-se, por meio de ensaios e rotinas,
ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiro dos equipamentos e instalagdes ou desuso.

17.144.52.2. Os servigos de manutengéo preventiva compreendem os servigos de manutengdo preventiva programada
que estabelece procedimentos a serem adotados dentro de determinadas periodicidades, mensal, trimestral, semestral
e anual, devendo os itens especificados em cada periodo, serem executados em sua totalidade de acordo com o
Cronograma. E a verificagao do estado geral dos aparelhos e eventual troca de pegas.

17.144.62.3. A CONTRATADA devera executar a primeira manutengdo preventiva no prazo de até 15 (quinze) dias
Uteis, contados da data da assinatura do contrato.
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17.144.72.4. Rotinas de Manutencao Preventiva:

CPL

Rotina Mensal

Verificar instalagdes elétricas

Verificar o estado de limpeza dos filtros de ar, providenciando sua limpeza quando necessario;

Verificar os fechos das tampas e painéis, completando o que faltar;

Verificar e corrigir ruidos e vibragdes anormais.

Limpeza externa dos condicionadores;

Limpeza dos Painéis frontais;

Medir Tens&o e Corrente de funcionamento e comparar com a nominal.

Verificar os fechos das tampas e parafusos dos painéis.

Verificar aperto de todos os terminais elétricos das unidades, evitar possiveis maus contatos.

Verificar obstrugdo de sujeira e aletas amassadas.

Verificar possiveis entupimentos ou amassamentos na mangueira do dreno.

Verificar e completar se necessario, o nivel de éleo dos compressores.

Medir presséo do gas;

Medir diferencial de temperatura.

Verificar operagao do sensor de temperatura.

Verificar folga do eixo dos motores elétricos.

Inspecionar os quadros elétricos;

Verificar posicionamento, fixacéo e balanceamento da hélice ou turbina.

Verificar aquecimento dos contatos e chaves;

Verificar o nivel de ruido dos equipamentos, principalmente dos rolamentos.

Efetuar os servigos de manutengao preventiva nos equipamentos, procedendo a inspegao, testes de componentes, lubrificagéo,
regulagens e reparos, com o fim de proporcionar o funcionamento eficaz, seguro e econémico;

Efetuar manutencfo corretiva substituindo ou reparando, segundo critérios recomendados pela fabricante, os componentes que
possam vir a dar defeitos ou estejam com vida til comprometida.

Rotina trimestral

Rotina mensal.

Verificagdo de temperatura de entrada e saida do ar das serpentinas: condensadora e evaporadoras.

Medir as pressdes de equilibrio.
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CPL

Medir as pressdes de funcionamento.

Inspecionar e testar instrumento de seguranca e controle.

Medir vazéo de ar de insuflamento e retorno.

Medir tens&o com rotor travado e observar queda de tenséo até que o protetor desligue.

Rotina semestral

Rotina Mensal;

Rotina Trimestral;

Eliminagao dos focos de ferrugens e aplicagdo de tinta anticorrosiva;

Medir resisténcia elétrica dos compressores e motores elétricos;

Substituir filtros de ar; quando necessario

Fazer limpeza das unidades evaporadoras e condensadoras, do chassi e gabinete, eliminando pontos de ferrugens, se necessario
e quando for o caso;

Inspegdo geral na instalagédo do equipamento, curto circuito de ar, distribuicdo de insuflamento nas unidades, bloqueamento na
entrada e saida de ar do condensador, unidade condensadora exposta a carga térmica.

Rotina anual

Rotina mensal;

Rotina trimestral;

Rotina semestral;

Recuperar os revestimentos protetores internos, bem como pintar o equipamento;

Recuperar isolamento interno dos equipamentos;

Teste geral em todos os componentes dos equipamentos.

17.1452.5. Da Manutencéo Corretiva:

17.1462.5.1. Os servicos de manutengéo corretiva visam colocar em funcionamento o equipamento paralisado ou em
funcionamento irregular, em condigdes normais de operagéo, quando da ocorréncia de eventuais falhas nos aparelhos
de refrigeracéo (defeitos ou quebras). Os servigos abrangerdo as intervengdes de técnicos para recuperagdo do
sistema, efetuados com a substituicdo de partes, pegas ou componentes avariados, ajustando, limpando e testando o
funcionamento dos equipamentos;

17.146.12.5.2. Os servicos de manutengéo corretiva, quando necessarios, serdo solicitados pela CONTRATANTE e
sera precedido de relatorio técnico circunstanciado que devera ser preparado pela CONTRATADA, de forma detalhada,
abrangendo a(s) marca(s)/modelo(s) e nimero do(s) tombamento(s) patrimonial(is) do(s) equipamento(s) a ser(em)
consertado(s), e também, constar nome da(s) pega(s), (quantidade, marca, referéncia, modelo etc), a ser(em)
substituida(s);

17.146.22.5.3. Os servigos serdo executados no local onde o(s) equipamento(s) encontra(m-se) instalado(s), exceto
nos casos em que, em razao da natureza do defeito apresentado, haja necessidade de desloca-lo(s) até a oficina da
CONTRATADA, quando sera necessaria a autorizacdo da CONTRATANTE, sem que o deslocamento incorra em
qualquer énus para a Procuradoria-Geral de Justica;
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17.146.32.5.4. A empresa contratada devera disponibilizar para a fiscalizagdo da PROCURADORIA GERAL DE
JUSTICA, numeros de telefones para contato, em situagdes normais e de urgéncia.

17.146.42.5.4.1. O prazo maximo para o atendimento de urgéncia devera ser de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
comunicagdo da CONTRATANTE.

17.146.52.5.4.2. Fica explicitado nesta, que qualquer ocorréncia no aparelho de ar-condicionado que afete total ou
parcialmente o seu perfeito funcionamento, caracteriza uma situagdo de emergéncia e que a Contratante podera a
qualquer hora solicitar tal atendimento. A conclusdo dos servigos ficara condicionada a sua extensdo, ndo podendo
ultrapassar o prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, salvo anuéncia por escrito do contratante.

17.146.62.5.5. Quaisquer servigos de mao de obra para substituicdo ou instalagdo de equipamentos que se fizerem
necessarios ficardo a cargo da contratada, e os materiais a serem empregados na execugao de tais servigos, também.
2.5.6. As pegas, compressores e filtros, substituidos, deverao ser entregues a CONTRATANTE, ap6s o conserto dos equipamentos.
CLAUSULA SETIMA - DOS MATERIAIS, PECAS E EQUIPAMENTOS DE MANUTENGCAO DOS ARES CONDICIONADOS

1. A CONTRATADA fornecera os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medigdes e testes, bem como seu transporte e tudo o
mais que for necessario para disponibiliza-los, a fim de assegurar a prestagao dos servigos de manutencéo ora licitados, devendo,
obrigatoriamente, a CONTRATADA incluir no prego do servigo os correspondentes custos.

2. A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependéncias da CONTRATANTE sera permitida somente pelo
tempo que durar o servigo executado. Tao logo este seja concluido, a CONTRATADA devera providenciar, as suas expensas, a
retirada dos remanescentes.

3. Os equipamentos que a CONTRATADA levar para a PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA, ou as instalagbes por ela
executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, so poderdo ser refirados com autorizagdo formal da
FISCALIZACAO.

4. As vias de acesso internas e externas ndo poderdo ser bloqueadas por equipamentos, materiais, instalagdes ou assemelhados
da CONTRATADA de forma a ndo prejudicar o desenvolvimento dos servigos de outros contratados que acaso poderéo trabalhar
concomitantemente.

5. Se a CONTRATADA necessitar deslocar a CONTRATANTE qualquer equipamento, completo ou em partes, que possa acarretar
danos nas vias plblicas e/ou pontes, devera comunicar o fato & FISCALIZACAQ, informando-a também das providéncias que
pretende adotar para a protegdo e o eventual reforco das obras viarias existentes, ficando a CONTRATADA responsavel pela
efetivacdo de todas as providéncias necessarias junto a érgaos publicos federais, estaduais € municipais, a entidades privadas e a
pessoas fisicas envolvidas.

6. Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficara a cargo da CONTRATADA.

7. Representa 6nus da CONTRATADA a disponibilizacéo, livre de qualquer pagamento adicional, de todo MATERIAL DE
CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos profissionais envolvidos na execugdo do objeto contratual, bem
como imprescindiveis a execugéo dos servigos de manutengao preventiva e corretiva dos equipamentos de ares-condicionados, tais
como alcool, agua destilada, o6leos lubrificantes, detergentes, sabdes, vaselina, estopas, panos, bombril, utensilios e produtos
quimicos de limpeza, graxas e desengraxantes, desincrustantes, produtos antiferrugem, WD40, solventes, materiais de escritorio,
fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, epoxi, colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas
para lanterna e buchas de nylon, lixas, escovas de ago e nylon, massa de vedagdo, material de soldagem, brocas, oxigénios,
nitrogénio, acetileno e outros similares. Desse modo, a CONTRATADA devera incluir no prego dos servigos os correspondentes
custos.

8. A CONTRATADA, durante a execucdo contratual, também deverd fornecer, sem fazer jus a pagamento adicional, o seguinte
MATERIAL DE REPOSIGAO: compressores, fusiveis, relés de protecdo, capacitores, parafusos, rolamentos, terminais elétricos,
cabos elétricos, disjuntores, fluidos e gas refrigerantes, filtros e circuitos de controle de temperatura e pilhas, enfim, TODAS AS
PECAS DE REPOSICAOQ. Desse modo, a CONTRATADA dever4 considerar, na sua proposta de prego, os correspondentes custos.

9. MATERIAL DE REPOSICAOQ, no caso das presentes especificagdes, compreende pegas, componentes e materiais para o
conserto, recomposi¢ao e readequagdo dos equipamentos e instalagdes do ar-condicionado.

10. Os custos com a instalagdo de materiais deveréo correr por conta da CONTRATADA, n&o podendo cobrar “servigos extras” e/ou
alterar a composigéo dos precos unitarios.

11. Todos os MATERIAIS DE REPOSICAO a serem empregados nos servicos deverdo ser novos, do mesmo fabricante dos
originais, € compativeis com as especificagdes técnicas, sujeitos ao exame e a aprovagao da FISCALIZACAO.
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12. Se julgar necessario, a FISCALIZACAO podera solicitar &8 CONTRATADA a apresentacdo de informagdes, por escrito, do local
de origem dos MATERIAIS DE REPOSICAO ou de certificado de ensaios que comprovem a qualidade destes. Os ensaios e as
verificagbes que se fizerem necessarios serdo providenciados pela CONTRATADA, representando 6nus de sua exclusiva
responsabilidade, ndo sendo, por consequéncia, objeto de pagamento adicional por parte da CONTRATANTE.

13. As pegas, componentes e materiais substituidos s&o de propriedade da CONTRATANTE, devendo, por ocasido do término dos
respectivos trabalhos, serem entregues pela CONTRATADA a FISCALIZACAO.

CLAUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Devera declarar que possui todos os equipamentos e ferramentas necessarias a manutengdo dos equipamentos descritos no
Termo de Referéncia e neste contrato;

17.1472. Executar os servicos de acordo com as normas da ABNT, INMETRO, Instrugdes e Resolugbes dos 6rgdos do
sistema CREA/CONFEA e demais espécies normativas aplicaveis aos servigos contratados;

17.148 3. Declarar que possui em seu quadro funcional, profissionais habilitados a realizar os servigos de manutengéo
de ar-condicionado dos equipamentos descritos no Termo de Referéncia e neste contrato;

17.1494. Obedecer as disposi¢des da Resolugdo CONAMA n° 340, de 25/09/2003, nos procedimentos de recolhimento,
acondicionamento, armazenamento e transporte das Substancias que Destroem a Camada de Ozbénio — SDOs
abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC tricloroetano);

17.1505. Elaborar relatério de execugdo da manutengdo preventiva e corretiva, entregando copia a CONTRATANTE,
onde devera constar:

17.150.15.1. Descri¢do sumaria do(s) equipamento(s) revisado(s), constando marca(s) / modelo(s), n°(s) de série e
n°(s) de tombamento patrimonial;

17.150.25.2. Data, hora de inicio e término dos servigos;

17.150.35.3. Condigbes inadequadas encontradas ou eminéncia de ocorréncias que possam prejudicar o perfeito
funcionamento dos equipamentos revisados;

17.1516. A Contratada devera verificar o estado de limpeza, remogao de sujidade por métodos fisicos e manutengdo do
estado de integridade e eficiéncia de todos os componentes dos sistemas de climatizagdo, para garantir a qualidade do
ar de interiores e prevencdo de riscos a saude do pessoal ocupante de ambientes, sem prejuizo dos servicos
especializados acima, bem como obriga-se a cumprir com as determinagdes estabelecidas na Portaria n° 3.523, de
28/ago/98, do Ministério da Saude, inclusive o seu anexo | (Plano de manuteng&o, operagéo e controle PMOC) ou outra
que vier a substitui-la;

17.1527. Os servigos de manutencdo preventiva e corretiva executados e os materiais empregados deverao obedecer
rigorosamente:

7.1. as normas e especificagdes constantes do Termo de Referéncia e deste contrato;

7.2. as normas da ABNT,;

7.3. as disposicdes legais da Uni&o e do Estado do Maranh&o;

7.4. aos regulamentos das empresas concessionarias;

7.5. as prescrigdes e recomendagdes dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produto; e

7.6. as normas internacionais aplicaveis, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por essas.

17.1538. Além das rotinas do plano de manutengéo, deverdo ser adotadas pela CONTRATADA as recomendagdes dos
fabricantes e as instrugdes constantes de normas técnicas, indicadas para a elevagdo da vida util e melhoria do
rendimento dos equipamentos;

17.1549. A CONTRATADA devera zelas pela integridade fisica das instalgbes, devendo reportar imediatamente a
FISCALIZAGAO sempre que forem verificadas infiltracdes, corrosdes e outras avarias que possam prejudicar o perfeito
funcionamento e/ou a vida util dos equipamentos e suas instalagdes;

17.15510. Colocar & disposicdo da CONTRATANTE, nas manutengdes preventivas, pessoas habilitadas e que deverao

estar aparelhadas de instrumentos de medigao, ferramentas e equipamentos/materiais necessarios a perfeita realizagao
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do servigo, observando as prescricdes da Resolugdo n.° 09/2003 da ANVISA, sobre os padrdes referenciais de
qualidade do ar. Toda e qualquer manutengéo preventiva a se realizar fora do horario normal de trabalho da
CONTRATANTE, devera ser programada e autorizada pela GESTOR/FISCAL do Contrato;

17.15611. Refazer as suas custas, todos os servicos que apresentarem defeitos, erros, omissoes ou quaisquer outras
irregularidades constatadas pela FISCALIZACAO, inclusive com reposigéo de pegas danificadas durante a manutengéo;

17.15712. A Contratada, sempre que iniciar os trabalhos de manuten¢&o corretiva devera conclui-los no mesmo dia,
mesmo que isto implique em ultrapassar o horario normal de trabalho da equipe, sem 6nus a CONTRATANTE;

17.15813. Comparecer, sempre que convocada, as reunides solicitadas pela Procuradoria Geral de Justica, assumindo
todo o 6nus do ndo comparecimento as mesmas. Para tanto, devera manter no municipio de S&o Luis, um preposto, a
ser contatado para pronto atendimento;

17.15914. Fornecer previamente a Procuradoria-Geral de Justica as fichas funcionais de todos os profissionais que
venham a prestar servicos nas dependéncias, podendo a Procuradoria-Geral de Justi¢a solicitar a qualquer tempo, a
substituicdo de qualquer um deles, a bem do servigo ou por questdes de seguranca;

17.16015. Quando a Contratada deixar de executar qualquer tarefa dentre as necessérias ao bom funcionamento do
equipamento/sistema, seja por questdes de mao de obra ou materiais, a Procuradoria-Geral de Justica realizara o
servico, descontando todas as despesas no faturamento mensal da Contratada;

17.16116. Atender ao chamado da Procuradoria-Geral de Justica, no prazo méximo de 02 (duas) horas, para
regularizar a normalidade de funcionamento, procedendo a manutengéo corretiva, substituindo e/ou reparando,
segundo critérios técnicos, componentes eletrnicos, elétricos, mecénicos e hidraulicos, necessarios a recolocagdo do
equipamento em condi¢des normais de funcionamento;

17.16217. Aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspec¢éo, verificagdo e controle a serem adotados
pela CONTRATANTE;

17.16318. Responder por quaisquer danos causados diretamente 8 CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua
culpa ou dolo na execucdo do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizagdo e
acompanhamento pela CONTRATANTE;

17.16419. Agir como uma organizagdo completa, fornecendo todo o material, equipamentos e tudo mais que for
necessario & perfeita execucdo dos servicos objeto do contrato, responsabilizando-se por todas as despesas e
encargos de qualquer natureza, necessarias a execugao dos servigos a seu cargo;

17.16520. Assumir inteira responsabilidade pela execugdo dos servigos, devendo os materiais e pegas utilizados,
receberem prévia aprovagdo da CONTRATANTE;

17.16621. A aquisigao e o fornecimento dos produtos, equipamentos e pegas necessarios a execugao do objeto deste
termo, seréa de responsabilidade da empresa CONTRATADA;

17.16722. Responsabilizar-se pelo bom desempenho e comportamento de seu pessoal, podendo a CONTRATANTE
exigir a imediata substituicdo de qualquer pessoa cuja atuagéo julgue inadequada, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas;

17.16823. Responsabilizar-se pela guarda, manutencdo e substituicdo dos materiais e equipamentos necessarios a
execucdo dos servicos;

17.16924. Manter o nimero de pessoas disponiveis para a execugao dos servigos solicitados, independentemente de
férias ou impedimentos de qualquer natureza, sem outros dnus para a CONTRATANTE, além daqueles estabelecidos
neste na proposta aprovada e no contrato;

17.17025. Obedecer as normas de Seguranga e Medicina do Trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua
conta o fornecimento, antes do inicio da execucdo dos servigos, dos Equipamentos de Protecdo Individual — EPI e/ou
coletivo;

17.17126. Responsabilizar-se pelo transporte de equipamentos e da equipe técnica durante a vigéncia do contrato;
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17.17227. Nao transferir a terceiro, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, a execugéo da prestagéo do servigo,
nem subcontratar o objeto a que esta obrigada, sem prévia autorizagao por escrito da CONTRATANTE;

17.17328. Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execucdo dos servigos, correndo por
sua conta o 6nus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributarios, de licencas concernentes ao contrato,
de seguros contra acidentes do trabalho, bem como de indenizar todo e qualquer dano e prejuizo pessoal ou material
que possam advir, direta ou indiretamente, do exercicio de suas atividades ou serem causados por seus prepostos a
CONTRATANTE, aos usuarios dos locais ou ainda a terceiros. Nao sera aceita, sob nenhum pretexto, a transferéncia
de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, fornecedores, técnicos ou
subempreiteiras efc;

17.17429. A prestagdo dos servicos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a
Administragdo Contratante, vedando-se qualquer relagdo entre estes que caracterize pessoalidade e subordinagao
direta;

17.17530. Apresentar, no ato da entrega da(s) nota(s) fiscal(is) de servigco, Relatdrio Mensal do Servigo Prestado,
assinado pelo responsavel técnico da empresa, circunstanciando os servigos executados e as Certiddes Negativas
referentes ao recolhimento de tributos das fazendas federal, estadual e municipal;

17.176 31. Manter durante toda a execugdo do contrato, em compatibilidade com as obriga¢des assumidas, todas as
condi¢des de habilitacdo e qualificagao exigidas por ocasiéo da licitacao;

17.17732. A CONTRATADA devera sempre justificar a necessidade de substituicdo de pegas, equipamentos ou
acessorios devendo esta solicitagdo ser apreciada e autorizada pelo fiscal do Contrato. Todos os materiais a serem
empregados nos servigos deverao ser novos € originais, comprovadamente de primeira qualidade, ndo podendo ser
recondicionados ou reaproveitados e deverdo estar de acordo com as especificagdes, além de ser submetidos a
aprovacgao do Fiscal do Contrato;

17.178 33. Executar os servicos conforme especificagbes do Termo de Referéncia, deste contrato e de sua proposta,
com a alocacdo dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer e
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade minimas
especificadas no Termo de Referéncia, neste contrato e em sua proposta;

17.17934. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugéo ou dos
materiais empregados;

17.18035. Paralisar, por determinagdo da Contratante, qualquer atividade que néo esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros;

36. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos servigos prestados no valor pactuado e condigdes do Edital, apresentando-a a CONTRATANTE
para ateste e pagamento.

CLAUSULA NONA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. Permitir 0 acesso dos empregados da CONTRATA as instalagdes durante a execugao dos servigos;
17.1812. Fiscalizar o uso do fardamento e comunicar 8 CONTRATADA o uso indevido deste;

17.1823. Fiscalizar e acompanhar a execugao do objeto contratado;

17.1834. Providenciar os pagamentos mensais a CONTRATADA, a vista das notas fiscais/faturas, devidamente
atestadas pela Coordenadoria de Servigos Gerais;

17.1845. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os servigos prestados em desacordo
com o presente termo, com o instrumento convocatério, com a proposta aprovada e com o contrato. Quaisquer
exigéncias da fiscalizagao inerentes ao objeto do contrato deverdo ser prontamente atendidas pela CONTRATADA,;

17.1856. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela empresa Contratada, de acordo com as
clausulas contratuais e os termos de sua proposta;
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17.1867. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificagdo profissional exigidos nas especificagdes técnicas e nas
atribuicdes, solicitando & CONTRATADA as substituiges e os treinamentos que se verificarem necessarios;

17.187 8. Expedir ordem de servigo;

17.1889. Notificar, por escrito, a empresa contratada a ocorréncia de quaisquer imperfeigdes no curso da execugdo dos
servigos fixando prazo para a sua correcao;

17.18910. Efetuar a devolugdo da garantia da execugdo contratual a CONTRATADA, conforme as disposi¢des do
Contrato e Edital.

17.19011. Solicitar o reparo, a corregdo, a remogao, a substituicdo, a alteragéo efou refazimento dos servigos néo
aprovados pela FISCALIZACAO;

17.19112. Proporcionar todas as facilidades para que o Licitante Vencedor possa cumprir suas obrigagdes dentro das
normas estabelecidas no Termo de Referéncia e neste contrato.

17.19213. Exercer 0 acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por servidor especialmente designado, anotando
em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;

17.193 14. Realizar avaliagdes periodicas da qualidade dos servigos, apos seu recebimento;

15. Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato por um ou mais representantes especialmente designados, nos termos do art.
67 da Lei n° 8.666/93;

CLAUSULA DECIMA - DO PREPOSTO

17.1941. A CONTRATADA devera manter preposto junto a Procuradoria-Geral de Justica, aceito pela respectiva
Fiscalizacdo, durante o periodo de vigéncia do contrato, para representa-la administrativamente, sempre que for
necessario, o qual devera ser indicado mediante declaragéo de que devera constar o0 nome completo, n° do CPF e do
documento de identidade, além dos dados relacionados a sua qualificagao profissional.

17.1952. O preposto devera apresentar-se a respectiva unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias Uteis apés a
assinatura do contrato, para firmar, juntamente aos servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro
de Ocorréncias, destinado ao assentamento das principais ocorréncias durante a execugdo do contrato, bem como para
tratar dos demais assuntos pertinentes a execugédo do contrato relativo a sua competéncia;

17.196 3. A CONTRATADA orientara o seu preposto quanto a necessidade de acatar as orientagdes da Administragéo,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Seguranga e Medicina do Trabalho;

17.1974. O preposto devera estar apto a esclarecer as questdes relacionadas as faturas dos servigos prestados.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

1. A CONTRATADA seréa punida com o impedimento de licitar e/ou contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios e
sera descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste contrato e demais
cominagdes legais nos seguintes casos:

1.1. apresentagdo de documentagéo falsa;

1.2. ensejar o retardamento da execugao do objeto;
1.3. falha na execugao do contrato;

1.4. fraude na execugdo do contrato;

1.5. comportamento inidéneo;

1.6. declaracéo falsa;

1.7. fraude fiscal.

2. Para os fins do item 1.5, reputar-se-a0 iniddneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo Unico, 96 e 97, paragrafo
Unico, da Lei n.° 8.666/1993.
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17.198 3. Para condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 13.1.7 seréa aplicada multa de, no méaximo 30%, do valor
deste contrato.

17.1994. Para os fins dos itens 1.2 e 1.3, sera aplicada multa nas seguintes condi¢des:

17.199.14.1. 2,0% (dois por cento) do valor do contrato por dia de atraso no inicio da execugdo dos servigos, até o
maximo de 14% (catorze por cento), 0 que configurara a inexecugdo total do contrato, sem prejuizo da rescisdo
unilateral da avenga;

17.199.24.2. 2,0% (dois por cento) do valor do contrato por dia de paralisagédo da prestagdo dos servicos de forma
injustificada, até o méaximo de 20% (vinte por cento), o que configurara a inexecucéo parcial do contrato, sem prejuizo
da rescisdo unilateral da avenga;

17.199.34.3. até o méximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecugao parcial do contrato e
de descumprimento de obrigagdes contratuais;

17.199.44.4. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecug&o total/parcial do objeto.

17.2004.4.1. Sera configurada a inexecucéo parcial do objeto quando houver paralisa¢éo da prestacdo dos servigos de
forma injustificada por mais de 10 (dez) dias.

17.2014.4.2. Seréa configurada a inexecugéo total do objeto, quando:

17.201.14.4.2.1. Houver atraso injustificado, do inicio dos servigos, por mais de 7 (sete) dias corridos apds a emissao
da ordem de servicos;

17.201.24.4.2.2. Todos os servigos executados ndo forem aceitos pela fiscalizagdo por nédo atenderem as
especificagdes do Instrumento Convocatorio e Anexos, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestacdo dos servigos;

17.2025. O valor das multas referidas neste item podera ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente na
PGJIMA;

17.202.15.1. O valor da multa podera ser descontado do pagamento a ser efetuado a Contratada.

17.202.25.2. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica 0 FORNECEDOR obrigado a recolher a importancia devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicagao oficial.

17.202.36. Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pela Contratada @ PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO, este serd encaminhado para inscri¢éo em divida ativa;

17.2037. A aplicagéo das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a oportunidade de ampla
defesa e contraditorio a ADJUDICATARIA, na forma da lei.

17.204 8. Cumulativamente a pena de multa, no caso de inexecugao total ou parcial da avenca, podera ser aplicada a
pena de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranh&o, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

17.2059. A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideracdo a gravidade da conduta do
infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado & Administragdo, observando o principio da
proporcionalidade;

17.20610. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF

17.20711. As sangdes aqui previstas sdo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis..

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACAO

17.2081. A fiscalizagdo da execugéo das obrigagdes contratuais assumidas sera realizada por servidores ALECIO
WALTER NUNES LEITE (Fiscal Administrativo), JOAO HENRIQUE MENA BARRETO DE AZEVEDO (Fiscal Técnico) e
JOSE RIBAMAR RODRIGUES FURTADO (Gestor de Contrato), que procederdo com a aprovagdo antecipada dos
servigos, bem como dos materiais a serem fornecidos.

17.2092. O acompanhamento e a fiscalizagdo da execugao do contrato consistem na verificagdo da conformidade da
prestagdo dos servigos e da alocacdo dos recursos necessérios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
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ajuste, que serao exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos
arts. 67 e 73 da Lei n°® 8.666, de 1993,

17.2103. O representante da Contratante devera ter a qualificacdo necesséaria para 0 acompanhamento e controle da
execucdo dos servicos e do contrato.

17.211 4. A verificagdo da adequacdo da prestacdo do servigo devera ser realizada com base nos critérios previstos no
Termo de Referéncia e neste Contrato;

17.2125. O representante da Administragdo anotard em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a
execucdo do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessério a regularizagdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;

17.2136. A fiscalizagdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes técnicas, vicios redibitdrios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade
da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

17.2147. O descumprimento total ou parcial das demais obrigagdes e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejara a aplicacdo de sangdes administrativas, previstas no Termo de Referéncia, neste Contrato e na legislagao
vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

17.2158. A conformidade do material a ser utilizado na execugao dos servigos devera ser verificada, juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relagdo detalhada, de acordo com o estabelecido no Termo de
Referéncia, Contrato e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.

9. Durante a execugdo do objeto, o fiscal técnico deverd monitorar constantemente o nivel de qualidade dos servigos, devendo
intervir para requerer a Contratada a corre¢&o das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

17.21610. As atividades de gestdo e fiscalizagdo da execucdo contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizagdo ou unico servidor, desde que, no
exercicio dessas atribui¢des, fique assegurada a distingdo dessas atividades e, em razdo do volume de trabalho, néo
comprometa o desempenho de todas as agdes relacionadas a Gestdo do Contrato.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA ALTERAGCAO DO CONTRATO
1. Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93 com a apresentagdo das devidas justificativas.
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO REAJUSTE

1. Os pregos dos servigos objeto deste contrato, desde que observado o interregno minimo de 12 (doze)
meses, contado da data limite da apresentagdo da proposta de precos durante o certame, nos reajustes
subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos efeitos financeiros do ultimo reajuste ocorrido, poderao ser
reajustados utilizando-se a variacdo do indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo — IPCA, mantido
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a
seguinte formula:

1.1 Formula de Célculo:
Pr=P+(PxV)

Onde:
Pr = Prego reajustado, ou pre¢o novo;
P = Preco atual (antes do reajuste)

V = variagéo percentual obtida na forma do item 1 desta clausula, de modo que (P x V), significa o acréscimo
ou decréscimo de prego decorrente do reajuste.
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2. Os reajustes deveréo ser precedidos de solicitagdo da CONTRATADA.

3. Caso a Contratada n&o solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-lo, ocorrera a preclusao do direito.

4. Também ocorrera a preclus&o do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o Contrato.

5. O reajuste tera seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisicéo do direito da CONTRATADA, nos termos do item 1
desta clausula;

6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma ndo possa mais ser utilizado, sera
adotado em substitui¢do o que vier a ser determinado pela legislagdo em vigor;

7. Na auséncia de previs&o legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial para reajustamento dos pregos,
por meio de termo aditivo.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA RESCISAO
1. Arescisdo deste contrato dar-se-a nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n.° 8.666/93.

1.1. No caso de rescisdo provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE podera reter, cautelarmente, os
créditos decorrentes da execugéo do contrato, até o valor dos prejuizos causados, ja calculados ou estimados.

2. No procedimento que visa a rescisdo do contrato, sera assegurado o contraditério e a ampla defesa, sendo que, depois de
encerrada a instrucdo inicial, a CONTRATADA tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis para se manifestar e produzir provas, sem
prejuizo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providéncias acauteladoras.

3.A CONTRATADA reconhece todos os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisdo administrativa prevista no artigo 77
da Lei 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA FUNDAMENTACAO LEGAL, DAS NORMAS E DA VINCULACAO

1. O presente Contrato fundamenta-se na Lei n® 10.520/2002 e, subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/93, Decreto Federal n°.

10.024/2019, € vincula-se ao edital e anexos do Pregéo Eletronico n® 002/2020, constante do Processo Administrativo n°.
22290/2019, bem como a proposta da CONTRATADA.

2. A CONTRATADA sera responsavel ainda, por observancia das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais,
estaduais e municipais, direta e indiretamente aplicaveis ao objeto deste Instrumento.

3.1. Aprestagéo dos servigos e 0s materiais empregados na execugéo dos servigos, obedecerdo rigorosamente:

3.1. as normas e especificagdes constantes do Termo de Referéncia e deste contrato;

3.2. as normas da ABNT:;

3.3. as disposicdes legais da Uni&o e do Estado do Maranh&o;

3.4. as prescrigdes e recomendagdes dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos;

3.5. aos regulamentos das empresas concessionarias;

3.6. as normas internacionais aplicaveis, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por essas.

4. Além das rotinas do plano de manutengao, deverao ser adotadas pela CONTRATADA as recomendagdes dos fabricantes e as
instrugdes constantes de normas técnicas, indicadas para a elevagao da vida Util e melhoria do rendimento dos equipamentos;

5. A CONTRATADA devera zelar pela integridade fisica das instalagées, devendo reportar imediatamente & FISCALIZAGAQ sempre
que forem verificadas infiltragbes, corrosdes e outras avarias que possam prejudicar o perfeito funcionamento efou a vida Util dos
equipamentos e suas instalagdes.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DOS IMPOSTOS E TAXAS

1. A CONTRATADA sera totalmente responsavel por todos os tributos, taxas, licengas e outros encargos devidos, oriundos da
presente contratagao.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serdo resolvidos pelas PARTES CONTRATANTES, respeitados o objeto deste instrumento, a legislagao e
demais normas reguladoras da matéria em especial a Lei n® 8.666/93, além do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078/90)
e demais normas pertinentes aplicaveis a espécie.

CLAUSULA DECIMA NONA - DA PUBLICAGAQ
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1. O presente Contrato serd publicado no Diario Eletrénico do Ministério Publico do Maranhdo, em forma de extrato, em
conformidade com o paragrafo Unico do art. 61 da lei n° 8.666/93, com alteragdes posteriores.

CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO

1. Para dirimir as questdes oriundas do presente Contrato, serd competente o foro da Comarca de S&o Luis, renunciando as partes
contratantes a qualquer outro por mais privilegiado que o seja.

2. E por assim estarem justos e acertados, assinam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e para um s¢ efeito, na
presenca das 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

Sé&o Luis (MA), ___de de 2020

Procuradoria-Geral DE JUSTICA
EMMANUEL JOSE PERES NETTO GUTERRES SOARES

Diretor-Geral

CONTRATADA
Representante Legal
C.PEn°
TESTEMUNHAS
CPF n° CPF n°
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ANEXO IIl - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

PREGAO N° 002/2020 - PGJ/MA

(RESOLUGAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaragdo falsa, incorre-se no crime de falsidade ideoldgica, previsto no artigo
299 do Cddigo Penal Brasileiro, declaramos que ndo ha sdcios na empresa
no

, CNPJ
, Que sejam cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, de membros do Ministério Publico do Estado do Maranhao atualmente ocupantes de cargos de dire¢do ou
no exercicio de fungdes administrativas, detentor de tais cargos e fungdes quando da deflagragéo da licitagdo ou nos 6 (seis) meses
anteriores ao inicio do procedimento licitatorio, assim como de servidores atualmente ocupantes de cargos de diregdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierarquica da &rea encarregada da licitagao,

detentor de tais cargos quando da deflagragdo da licitagdo ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do procedimento licitatério.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

S&o Luis-MA, __ de de 2020.

(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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	1 DO OBJETO
	1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças, em ares-condicionados, do tipo Split, nas Promotorias de Justiça da Capital e da Região Metropolitana de São Luís, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e Anexos.
	1.2 A licitação será realizada em único item.
	1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

	2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão na classificação abaixo:
	2.2 O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 479.340,00 (quatrocentos e setenta e nove mil, trezentos e quarenta reais) e o valor máximo unitário (mensal) estimado para o item é aquele disposto no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste edital.

	3 DO CREDENCIAMENTO
	3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
	3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria Geral de Justiça por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.


	4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
	4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

	4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
	4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:
	4.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	4.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	4.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	4.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	4.3.5 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	4.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	4.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014 – TCU - Plenário).
	4.3.8 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
	4.3.9 Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Público do Estado do Maranhão, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão;
	4.3.10 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;

	4.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	4.4.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	4.4.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	4.4.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos;
	4.4.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	4.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	4.4.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.4.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
	4.4.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.4.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

	4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	4.6 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	4.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	4.8 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	4.9 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	5.1.1 valor global do item;
	5.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

	5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
	5.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
	5.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.
	5.3.3 A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores.

	5.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
	5.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual.

	5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.
	5.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	5.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	5.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	5.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

	5.9 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

	6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
	6.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	O lance deverá ser ofertado pelo valor total;
	6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	6.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
	6.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	6.10 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
	6.11 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;
	6.11.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

	6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	6.16 O Critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	6.19 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou do melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	6.20 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	6.21 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	6.22 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	6.23 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
	A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	6.24 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços prestados:
	6.24.1 Por empresas brasileiras;
	6.24.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	6.24.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

	Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

	6.25 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	6.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
	7.1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
	7.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	7.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;
	7.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	7.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
	7.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	7.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.



	7.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	7.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
	7.4.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

	Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
	O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não aceitação da proposta.
	Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

	7.5 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
	7.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	7.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	7.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
	7.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
	7.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

	7.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	7.10 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
	7.11 Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superiores aos estimados ou com preços manifestamente inexequíveis.
	7.12 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.
	7.13 É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo às especificações mínimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.
	7.14 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

	8 DA HABILITAÇÃO
	8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	8.1.1 SICAF;
	8.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
	8.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	8.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	8.1.3.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

	8.1.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

	8.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	8.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

	8.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	8.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
	É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

	8.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
	8.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	8.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	8.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	8.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	8.8 Habilitação Jurídica:
	8.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	8.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	8.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	8.8.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;
	8.8.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	8.8.7 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	8.8.8 Procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;
	8.8.9 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO III;
	8.8.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	8.9 Regularidade fiscal e trabalhista:
	8.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	8.9.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
	8.9.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

	8.10 Qualificação Econômico-Financeira:
	8.10.1 Certidão Negativa de Falência ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	8.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	8.10.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

	8.10.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	8.10.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar resultado superior a 1(um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC);
	8.10.5 A licitante deverá comprovar patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

	8.11 Qualificação técnica:
	8.11.1 Comprovação do registro regular da licitante e de seu responsável técnico, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, visto que conforme Decisão Normativa nº 42, de 08 de julho de 1992, toda pessoa jurídica que execute serviços de instalação e manutenção de sistemas condicionadores de ar e de frigorificação, fica obrigada ao registro no Conselho Regional;
	8.11.2 Apresentar Licença e Operação fornecida pelo Órgão Estadual/Municipal onde está localizada a sede da licitante, comprovando que a empresa está apta a desenvolver os serviços a que são atribuídos, tal como manutenção de condicionadores de ar, uma vez que envolve o manuseio de produtos altamente poluentes descritos no protocolo de Montreal (res. 267/2000 e 340/2003 do CONAMA);
	8.11.3 Apresentar registro junto ao IBAMA, através da Certidão de Cadastro Técnico Federal conforme a Instrução Normativa no 37 de 29/06/2004 do IBAMA.
	8.11.4 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, registrado no CREA;
	8.11.4.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
	8.11.4.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
	8.11.4.3 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes.
	8.11.4.4 Os períodos concomitantes serão computados uma única vez.
	8.11.4.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

	8.11.5 Certidão(ões) de capacidade técnico-profissional, acompanhados de seus respectivos atestados, que comprove(m) ter o responsável(eis) técnico(s), que deve ser engenheiro mecânico, indicado(s) pela empresa licitante, executado serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação.
	8.11.5.1 A Certidão de Acervo Técnico – CAT de que trata o subitem acima será exigida dos profissionais legalmente habilitados para execução dos serviços objeto deste Certame.
	8.11.5.2 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

	8.11.6 No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
	8.11.7 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

	8.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	8.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	8.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	8.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	8.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	8.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	8.18 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	8.19 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

	9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	9.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, situada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	9.1.1 Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	9.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.


	10 DOS RECURSOS
	10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

	10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	10.4 As intenções de recursos não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.
	10.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	11.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

	11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	11.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	12 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	12.2 O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.
	12.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	13 DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO
	13.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato ou emitida a nota de empenho.
	13.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou aceitar a nota de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	13.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato ou aceite da nota de empenho, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	13.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	13.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	13.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	13.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	13.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

	13.4 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	Na assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	13.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
	13.6 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria Serviços Gerais para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	13.6.1 O fiscal do contrato deverá:
	13.6.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	13.6.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do bem.



	14 DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE
	14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	14.1.1 Não assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	14.1.2 Apresentar documentação falsa;
	14.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	14.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	14.1.5 Não mantiver a proposta;
	14.1.6 Cometer fraude fiscal;
	14.1.7 Comportar-se de modo inidôneo;

	14.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	14.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	14.3.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	14.3.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão pelo prazo de até dois anos;
	14.3.3 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranhão e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	14.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	14.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	14.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	14.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	14.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	14.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	14.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	14.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	14.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	14.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

	15 DA VISTORIA TÉCNICA
	15.1 A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços, até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à Coordenadoria de Serviços Gerais, pelo telefone (98) 3219-1650;
	15.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência da execução do objeto deste certame licitatório.

	16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	16.2 A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	16.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	16.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	16.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	16.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	16.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

	16.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Procuradoria- Geral de Justiça do Maranhão.

	17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	17.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	17.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão.
	17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	17.10 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
	17.11 O pregão será divulgado no Diário Eletrônico do Ministério Público e Internet através dos sites: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;
	17.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
	17.12.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
	17.12.2 ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO;
	17.12.3 ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;

	17.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	17.14 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.
	17.15 1.1. O presente termo de referência tem o objetivo a contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças, em ares-condicionados tipo SPLIT nas Promotorias de Justiça da Capital e Região Metropolitana de São Luís, conforme quantidade especificada na tabela abaixo e nos locais constantes do Anexo I.
	17.16 RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS COM LOCALIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO:
	17.17 2.1. Justifica-se a contratação para atender às necessidades de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, dos equipamentos de climatização de propriedade da Procuradoria-Geral de Justiça, visando garantir o funcionamento continuado e mantê-los permanentemente em boas condições de uso, o que é imprescindível para evitar a descontinuidade das atividades desta Instituição;
	17.18 3.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início na data de ____/____/2020 e encerramento em ___/___/___, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações subsequentes, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:
	17.18.1 3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
	17.18.2 3.1.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais, exceto quanto a penalidades aplicadas por atraso na entrega da garantia;
	17.18.3 3.1.3. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
	17.18.4 3.1.4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
	17.18.4.1 3.1.5. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
	17.18.4.2 3.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

	17.18.5 3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

	17.19 3.4. O prazo de garantia dos serviços será de 12 (doze) meses e o prazo para os materiais/peças utilizadas será o prazo de garantia dado pela fabricante.
	17.20 4.1. Os serviços serão executados de forma continuada, envolvendo a manutenção preventiva e corretiva, com substituição de peças.
	17.20.1 4.1.1. Entende-se por manutenção preventiva aquela destinada a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas instalações do Sistema de Climatização, mantendo-as em perfeito estado de funcionamento e conservação, conforme especificado em projeto, manuais e normas técnicas específicas.
	17.20.2 4.1.2. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a substituir partes e peças, recompor, reparar e corrigir quebras e defeitos apresentados nas instalações do Sistema de Climatização e nos aparelhos, mantendo-os em perfeito funcionamento.

	17.21 4.2. Manutenção Preventiva
	17.21.1 4.2.1. A manutenção preventiva das instalações tem por objetivo antecipar-se, por meio de ensaios e rotinas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiro dos equipamentos e instalações ou desuso.
	17.21.2 4.2.2. Os serviços de manutenção preventiva compreendem os serviços de manutenção preventiva programada que estabelece procedimentos a serem adotados dentro de determinadas periodicidades, mensal, trimestral, semestral e anual, devendo os itens especificados em cada período, serem executados em sua totalidade de acordo com o Cronograma. É a verificação do estado geral dos aparelhos e eventual troca de peças.
	17.21.3 4.2.3. A CONTRATADA deverá executar a primeira manutenção preventiva no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da assinatura do contrato.
	17.21.4 4.2.4. ROTINAS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA

	17.23 4.3. Manutenção Corretiva
	17.24 4.3.1. Os serviços de manutenção corretiva visam colocar em funcionamento o equipamento paralisado ou em funcionamento irregular, em condições normais de operação, quando da ocorrência de eventuais falhas nos aparelhos de refrigeração (defeitos ou quebras). Os serviços abrangerão as intervenções de técnicos para recuperação do sistema, efetuados com a substituição de partes, peças ou componentes avariados, ajustando, limpando e testando o funcionamento dos equipamentos;
	17.24.1 4.3.2. Os serviços de manutenção corretiva, quando necessários, serão solicitados pela CONTRATANTE e será precedido de relatório técnico circunstanciado que deverá ser preparado pela CONTRATADA, de forma detalhada, abrangendo a(s) marca(s)/modelo(s) e número do(s) tombamento(s) patrimonial(is) do(s) equipamento(s) a ser(em) consertado(s), e também, constar nome da(s) peça(s), (quantidade, marca, referência, modelo etc), a ser(em) substituída(s);
	17.24.2 4.3.3. Os serviços serão executados no local onde o(s) equipamento(s) encontra(m-se) instalado(s), exceto nos casos em que, em razão da natureza do defeito apresentado, haja necessidade de deslocá-lo(s) até a oficina da CONTRATADA, quando será necessária a autorização da CONTRATANTE, sem que o deslocamento incorra em qualquer ônus para a Procuradoria-Geral de Justiça;
	17.24.3 4.3.4. A empresa contratada deverá disponibilizar para a fiscalização da PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, números de telefones para contato, em situações normais e de urgência. O prazo máximo para o atendimento de urgência deverá ser de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação da CONTRATANTE. Fica explicitado nesta, que qualquer ocorrência no aparelho de ar-condicionado que afete total ou parcialmente o seu perfeito funcionamento, caracteriza uma situação de emergência e que a Contratante poderá a qualquer hora solicitar tal atendimento. A conclusão dos serviços ficará condicionada à sua extensão, não podendo ultrapassar o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, salvo anuência por escrito do contratante.
	17.24.4 4.3.5. Quaisquer serviços de mão de obra para substituição ou instalação de equipamentos que se fizerem necessários ficarão a cargo da contratada, e os materiais a serem empregados na execução de tais serviços também.
	17.24.5 4.3.6. As peças, compressores e filtros, substituídos, deverão ser entregues à CONTRATANTE, após o conserto dos equipamentos.
	17.24.6 5. DOS MATERIAIS, PEÇAS E EQUIPAMENTOS DE MANUTENÇÃO DO AR CONDICIONADO.

	17.25 5.1. A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes, bem como seu transporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim de assegurar a prestação dos serviços de manutenção ora licitados, devendo, obrigatoriamente, a CONTRATADA incluir no preço do serviço os correspondentes custos.
	17.26 5.2. A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE será permitida somente pelo tempo que durar o serviço executado. Tão logo este seja concluído, a CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a retirada dos remanescentes.
	17.27 5.3. Os equipamentos que a CONTRATADA levar para a PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, ou as instalações por ela executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal da FISCALIZAÇÃO.
	17.28 5.4. As vias de acesso internas e externas não poderão ser bloqueadas por equipamentos, materiais, instalações ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não prejudicar o desenvolvimento dos serviços de outros contratados que acaso poderão trabalhar concomitantemente.
	17.29 5.5. Se a CONTRATADA necessitar deslocar à CONTRATANTE qualquer equipamento, completo ou em partes, que possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicar o fato à FISCALIZAÇÃO, informando-a também das providências que pretende adotar para a proteção e o eventual reforço das obras viárias existentes, ficando a CONTRATADA responsável pela efetivação de todas as providências necessárias junto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, a entidades privadas e a pessoas físicas envolvidas.
	17.30 5.6. Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficará a cargo da CONTRATADA.
	17.31 5.7. Representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer pagamento adicional, de todo MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos profissionais envolvidos na execução do objeto contratual, bem como imprescindíveis à execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ares-condicionados, tais como álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, vaselina, estopas, panos, Bombril, utensílios e produtos químicos de limpeza, graxas e desengraxantes, desincrustantes, produtos antiferrugem, WD40, solventes, materiais de escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, epóxi, colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, lixas, escovas de aço e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, nitrogênio, acetileno e outros similares. Desse modo, a CONTRATADA deverá incluir no preço dos serviços os correspondentes custos.
	17.32 5.8. A CONTRATADA, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer jus a pagamento adicional, o seguinte MATERIAL DE REPOSIÇÃO: compressores, fusíveis, relés de proteção, capacitores, parafusos, rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, disjuntores, fluidos e gás refrigerantes, filtros e circuitos de controle de temperatura e pilhas, enfim, TODAS AS PEÇAS DE REPOSIÇÃO. Desse modo, a CONTRATADA deverá considerar, na sua proposta de preço, os correspondentes custos.
	17.33 5.9. MATERIAL DE REPOSIÇÃO, no caso das presentes especificações, compreende peças, componentes e materiais para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos e instalações do ar-condicionado.
	17.34 5.10. Os custos com a instalação de materiais deverão correr por conta da CONTRATADA, não podendo cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição dos preços unitários.
	17.35 5.11. Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser novos, do mesmo fabricante dos originais, e compatíveis com as especificações técnicas, sujeitos ao exame e à aprovação da FISCALIZAÇÃO.
	17.36 5.12. Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSIÇÃO ou de certificado de ensaios que comprovem a qualidade destes. Os ensaios e as verificações que se fizerem necessários serão providenciados pela CONTRATADA, representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não sendo, por consequência, objeto de pagamento adicional por parte da CONTRATANTE.
	17.37 5.13. As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da CONTRATANTE, devendo, por ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela CONTRATADA à FISCALIZAÇÃO.
	17.38 6.1. Comprovação do registro regular da licitante e de seu responsável técnico, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, visto que conforme Decisão Normativa nº 42, de 08 de julho de 1992, toda pessoa jurídica que execute serviços de instalação e manutenção de sistemas condicionadores de ar e de frigorificação fica obrigada ao registro no Conselho Regional;
	17.39 6.2. Apresentar Licença e Operação fornecida pelo Órgão Estadual/Municipal onde está localizada a sede da licitante, comprovando que a empresa está apta a desenvolver os serviços a que são atribuídos, tal como manutenção de condicionadores de ar, uma vez que envolve o manuseio de produtos altamente poluentes descritos no protocolo de Montreal (res. 267/2000 e 340/2003 do CONAMA);
	17.40 6.3. Apresentar registro junto ao IBAMA, através da Certidão de Cadastro Técnico Federal conforme a Instrução Normativa no 37 de 29/06/2004 do IBAMA.”
	17.41 6.4. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, registrado no CREA;
	17.41.1 6.4.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
	17.41.2 6.4.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
	17.41.3 6.4.3. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes.
	17.41.4 6.4.4. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez.
	17.41.5 6.4.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

	17.42 6.5. Certidão(ões) de capacidade técnico-profissional, acompanhados de seus respectivos atestados, que comprove(m) ter o responsável(eis) técnico(s), que deve ser engenheiro mecânico, indicado(s) pela empresa licitante executado serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação.
	17.42.1 6.5.1. A Certidão de Acervo Técnico – CAT de que trata o subitem acima será exigida dos profissionais legalmente habilitados para execução dos serviços objeto deste Termo de Referência.
	17.42.2 6.5.2. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, desde que acompanhada da declaração de anuência do profissional, caso o licitante se sagre vencedor do certame.
	17.42.3 6.5.3. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
	17.42.4 7. DO PREPOSTO

	17.43 7.1. A CONTRATADA deverá manter preposto junto à Procuradoria Geral de Justiça, aceito pela respectiva Fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração de que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.
	17.44 7.2. O preposto deverá apresentar-se à respectiva unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente aos servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à execução do contrato relativo à sua competência;
	17.45 7.3. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
	17.46 7.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
	17.47 8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	17.48 8.1. Deverá declarar que possui todos os equipamentos e ferramentas necessárias a manutenção dos equipamentos descritos neste Termo de Referência;
	17.49 8.2. Executar os serviços de acordo com as normas da ABNT, INMETRO, Instruções e Resoluções dos órgãos do sistema CREA/CONFEA e demais espécies normativas aplicáveis aos serviços contratados;
	17.50 8.3. Declarar que possui em seu quadro funcional, profissionais habilitados a realizar os serviços de manutenção de ar-condicionado dos equipamentos descritos neste Termo de Referência;
	17.51 8.4. Obedecer às disposições da Resolução CONAMA nº 340, de 25/09/2003, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC tricloroetano);
	17.52 8.5. Elaborar relatório de execução da manutenção preventiva e corretiva, entregando cópia a CONTRATANTE, onde deverá constar:
	17.52.1 8.5.1. Descrição sumária do(s) equipamento(s) revisado(s), constando marca(s) / modelo(s), nº(s) de série e nº(s) de tombamento patrimonial;
	17.52.2 8.5.2. Data, hora de início e término dos serviços;
	17.52.3 8.5.3. Condições inadequadas encontradas ou eminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos revisados;

	17.53 8.6. A Contratada deverá verificar o estado de limpeza, remoção de sujidade por métodos físicos e manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos sistemas de climatização, para garantir a qualidade do ar de interiores e prevenção de riscos à saúde do pessoal ocupante de ambientes, sem prejuízo dos serviços especializados acima, bem como obriga-se a cumprir com as determinações estabelecidas na Portaria nº 3.523, de 28/ago/98, do Ministério da Saúde, inclusive o seu anexo I (Plano de manutenção, operação e controle PMOC) ou outra que vier a substituí-la;
	17.54 8.7. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva executados e os materiais empregados deverão obedecer rigorosamente:
	17.55 8.8. Além das rotinas do plano de manutenção, deverão ser adotadas pela CONTRATADA as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de normas técnicas, indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos;
	17.56 8.9. A CONTRATADA deverá zelas pela integridade física das instalções, devendo reportar imediatamente à FISCALIZAÇÃO sempre que forem verificadas infiltrações, corrosões e outras avarias que possam prejudicar o perfeito funcionamento e/ou a vida útil dos equipamentos e suas instalações;
	17.57 8.10. Colocar à disposição da CONTRATANTE, nas manutenções preventivas, pessoas habilitadas e que deverão estar aparelhadas de instrumentos de medição, ferramentas e equipamentos/materiais necessários à perfeita realização do serviço, observando as prescrições da Resolução n.º 09/2003 da ANVISA, sobre os padrões referenciais de qualidade do ar. Toda e qualquer manutenção preventiva a se realizar fora do horário normal de trabalho da CONTRATANTE, deverá ser programada e autorizada pela GESTOR/FISCAL do Contrato;
	17.58 8.11. Refazer às suas custas, todos os serviços que apresentarem defeitos, erros, omissões ou quaisquer outras irregularidades constatadas pela FISCALIZAÇÃO, inclusive com reposição de peças danificadas durante a manutenção;
	17.59 8.12. A Contratada, sempre que iniciar os trabalhos de manutenção corretiva deverá concluí-los no mesmo dia, mesmo que isto implique em ultrapassar o horário normal de trabalho da equipe, sem ônus a CONTRATANTE;
	17.60 8.13. Comparecer, sempre que convocada, às reuniões solicitadas pela Procuradoria Geral de Justiça, assumindo todo o ônus do não comparecimento às mesmas. Para tanto, deverá manter no município de São Luís, um preposto, a ser contatado para pronto atendimento;
	17.61 8.14. Fornecer previamente a Procuradoria-Geral de Justiça as fichas funcionais de todos os profissionais que venham a prestar serviços nas dependências, podendo a Procuradoria-Geral de Justiça solicitar a qualquer tempo, a substituição de qualquer um deles, a bem do serviço ou por questões de segurança;
	17.62 8.15. Quando a Contratada deixar de executar qualquer tarefa dentre as necessárias ao bom funcionamento do equipamento/sistema, seja por questões de mão de obra ou materiais, a Procuradoria-Geral de Justiça realizará o serviço, descontando todas as despesas no faturamento mensal da Contratada;
	17.63 8.16. Atender ao chamado da Procuradoria-Geral de Justiça, no prazo máximo de 02 (duas) horas, para regularizar a normalidade de funcionamento, procedendo à manutenção corretiva, substituindo e/ou reparando, segundo critérios técnicos, componentes eletrônicos, elétricos, mecânicos e hidráulicos, necessários à recolocação do equipamento em condições normais de funcionamento;
	17.64 8.17. Aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE;
	17.65 8.18. Responder por quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização e acompanhamento pela CONTRATANTE;
	17.66 8.19. Agir como uma organização completa, fornecendo todo o material, equipamentos e tudo mais que for necessário à perfeita execução dos serviços objeto do contrato, responsabilizando-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza, necessárias à execução dos serviços a seu cargo;
	17.67 8.20. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, devendo os materiais e peças utilizados, receberem prévia aprovação da CONTRATANTE;
	17.68 8.21. A aquisição e o fornecimento dos produtos, equipamentos e peças necessários à execução do objeto deste termo, será de responsabilidade da empresa CONTRATADA;
	17.69 8.22. Responsabilizar-se pelo bom desempenho e comportamento de seu pessoal, podendo a CONTRATANTE exigir a imediata substituição de qualquer pessoa cuja atuação julgue inadequada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
	17.70 8.23. Responsabilizar-se pela guarda, manutenção e substituição dos materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços;
	17.71 8.24. Manter o número de pessoas disponíveis para a execução dos serviços solicitados, independentemente de férias ou impedimentos de qualquer natureza, sem outros ônus para a CONTRATANTE, além daqueles estabelecidos neste na proposta aprovada e no contrato;
	17.72 8.25. Obedecer às normas de Segurança e Medicina do Trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI e/ou coletivo;
	17.73 8.26. Responsabilizar-se pelo transporte de equipamentos e da equipe técnica durante a vigência do contrato;
	17.74 8.27. Não transferir a terceiro, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, a execução da prestação do serviço, nem subcontratar o objeto a que está obrigada, sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE;
	17.75 8.28. Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta o ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, de licenças concernentes ao contrato, de seguros contra acidentes do trabalho, bem como de indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possam advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários dos locais ou ainda a terceiros. Não será aceita, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, fornecedores, técnicos ou subempreiteiras etc;
	17.76 8.29. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta;
	17.77 8.30. Apresentar, no ato da entrega da(s) nota(s) fiscal(is) de serviço, Relatório Mensal do Serviço Prestado, assinado pelo responsável técnico da empresa, circunstanciando os serviços executados e as Certidões Negativas referentes ao recolhimento de tributos das fazendas federal, estadual e municipal;
	17.78 8.31. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação;
	17.79 8.32. A CONTRATADA deverá sempre justificar a necessidade de substituição de peças, equipamentos ou acessórios devendo esta solicitação ser apreciada e autorizada pelo fiscal do Contrato. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos e originais, comprovadamente de primeira qualidade, não podendo ser recondicionados ou reaproveitados e deverão estar de acordo com as especificações, além de ser submetidos à aprovação do Fiscal do Contrato;
	17.80 8.33. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
	17.81 8.34. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	17.82 8.35. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
	17.83 8.36. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados no valor pactuado e condições do Edital, apresentando-a a CONTRATANTE para ateste e pagamento.
	17.84 9.1. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATA às instalações durante a execução dos serviços;
	17.85 9.2. Fiscalizar o uso do fardamento e comunicar à CONTRATADA o uso indevido deste;
	17.86 9.3. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratado;
	17.87 9.4. Providenciar os pagamentos mensais à CONTRATADA, à vista das notas fiscais/faturas, devidamente atestadas pela Coordenação de Serviços Gerais;
	17.88 9.5. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com o presente termo, com o instrumento convocatório, com a proposta aprovada e com o contrato. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA;
	17.89 9.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	17.90 9.7. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários;
	17.91 9.8. Expedir ordem de serviço;
	17.92 9.9. Notificar, por escrito, a empresa contratada a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução dos serviços fixando prazo para a sua correção;
	17.93 9.10. Efetuar a devolução da garantia da execução contratual à CONTRATADA, conforme as disposições do Contrato e Edital.
	17.94 9.11. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a substituição, a alteração e/ou refazimento dos serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO;
	17.95 9.12. Proporcionar todas as facilidades para que o Licitante Vencedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital e seus anexos.
	17.96 9.13. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	17.97 9.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
	17.98 9.15. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um ou mais representantes especialmente designados, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93;
	17.99 10.1. O pagamento será efetuado pela Contratante em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.
	17.99.1 10.1.1. Deverão acompanhar a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos além de outros:
	17.99.2 10.1.2. Os documentos relacionados nas alíneas de “a” a “c” poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF;

	17.100 10.2. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade fiscal perante às Fazendas Federal, Estadual, Municipal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, as certidões mencionadas deverão acompanhar a nota fiscal/fatura mensal;
	17.101 10.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
	17.102 10.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.
	17.102.1 10.4.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o serviço tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.
	10.4.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
	10.4.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	10.4.4. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual e penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa.
	10.4.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, e caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF, serão adotadas as medidas cabíveis.

	17.103 10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	17.104 10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	17.105 10.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	17.105.1 10.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

	17.106 10.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
	17.107 11.1. A empresa CONTRATADA será punida com o impedimento de licitar e/ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência, no Contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:
	17.107.1 11.1.1. Apresentação de documentação falsa;
	17.107.2 11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	17.107.3 11.1.3. Falha na execução do objeto;
	17.107.4 11.1.4. Fraude na execução do objeto;
	17.107.5 11.1.5. Comportamento inidôneo;
	17.107.6 11.1.6. Declaração falsa;
	17.107.7 11.1.7. Fraude fiscal.

	17.108 11.2. Para os fins do item 11.1.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.
	17.109 11.3. Para condutas descritas nos itens 11.1.1, 11.1.4, 11.1.5., 11.1.6 e 11.1.7 será aplicada multa de, no máximo 30%, do valor deste Contrato;
	17.110 11.4. Para os fins dos itens 11.1.2 e 11.1.3, será aplicada multa nas seguintes condições:
	17.110.1 11.4.1. 2,0% (dois por cento) do valor do Contrato por dia de atraso no início da execução dos serviços, até o máximo de 14% (catorze por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	17.110.2 11.4.2. 2,0% (dois por cento) do valor do Contrato por dia de paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada, até o máximo de 20% (vinte por cento), o que configurará a inexecução parcial do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	17.110.3 11.4.3. até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato no caso de inexecução parcial do contrato e de descumprimento de obrigações contratuais;
	17.110.4 11.4.4. 30% (trinta por cento) do valor do Contrato no caso de inexecução total/parcial do objeto;

	17.111 11.5. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando houver paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada por mais de 10 (dez) dias;
	17.112 11.6. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:
	17.112.1 11.6.1. Houver atraso injustificado, do início dos serviços, por mais de 7 (sete) dias corridos após a emissão da ordem de serviços;
	17.112.2 11.6.2. Todos os serviços executados não forem aceitos pela fiscalização por não atenderem às especificações do Instrumento Convocatório e Anexos, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços;

	17.113 11.7. O valor das multas referidas neste item poderá ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente na PGJ/MA;
	17.113.1 11.7.1. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO;
	17.113.2 11.7.2. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial.
	17.113.3 11.7.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa;

	17.114 11.8. A aplicação das penalidades será precedida do devido processo legal, garantida a oportunidade de ampla defesa e contraditório à ADJUDICATÁRIA, na forma da lei.
	17.115 11.9. Cumulativamente à pena de multa, no caso de inexecução total ou parcial da avença, poderá ser aplicada a pena de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
	17.116 11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade;
	17.117 11.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF;
	17.118 11.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
	17.119 12.1. A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à Coordenadoria de Serviços Gerais, pelo telefone (98) 3219-1650.
	17.120 12.2. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência.
	17.121 13. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
	17.122 13.1. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO GLOBAL.
	17.123 14.1. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de qualificação econômico-financeira:
	17.124 15.1. A fiscalização da execução das obrigações contratuais assumidas será realizada por servidores ALÉCIO WALTER NUNES LEITE (Fiscal Administrativo), JOÃO HENRIQUE MENA BARRETO DE AZEVEDO (Fiscal Técnico) e JOSÉ RIBAMAR RODRIGUES FURTADO (Gestor de Contrato), que procederão com a aprovação antecipada dos serviços, bem como, dos materiais a serem fornecidos.
	17.125 15.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
	17.126 15.3. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
	17.127 15.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência;
	17.128 15.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	17.129 15.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	17.130 15.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
	17.131 15.8. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
	17.132 15.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas
	17.133 15.10. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
	17.134 16. DO VALOR DO CONTRATO
	17.135 16.1. O valor total estimado é de R$ 479.340,00 (quatrocentos e setenta e nove mil, trezentos e quarenta reais), que serão pagos em 12 (doze) parcelas iguais de R$ 39.945,00 (trinta e nove mil, novecentos e quarenta e cinco reais).
	17.136 16.2. O valor total estimado foi obtido com base em 03 propostas, conforme constam nos autos.
	17.137 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS
	17.137.1 1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
	17.137.2 1.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais, exceto quanto a penalidades aplicadas por atraso na entrega da garantia;
	17.137.3 1.3. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
	17.137.4 1.4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
	17.137.4.1 1.5. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
	17.137.4.2 2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

	17.137.5 3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
	17.137.6 3. Deverão acompanhar a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos além de outros:
	17.137.7 3.1. Os documentos relacionados nas alíneas de “a” a “c” poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF;

	17.138 4. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, as certidões mencionadas deverão acompanhar a nota fiscal/fatura mensal;
	17.139 5. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
	17.140 6. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.
	17.140.1 6.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o serviço tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.
	6.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
	6.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	6.4. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual e penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa.
	6.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, e caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF, serão adotadas as medidas cabíveis.

	17.141 7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	17.142 8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	17.143 9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	17.143.1 9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

	17.144 10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
	17.144.1 1.1. Entende-se por manutenção preventiva aquela destinada a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas instalações do Sistema de Climatização, mantendo-as em perfeito estado de funcionamento e conservação, conforme especificado em projeto, manuais e normas técnicas específicas.
	17.144.2 1.2. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a substituir partes e peças, recompor, reparar e corrigir quebras e defeitos apresentados nas instalações do Sistema de Climatização e nos aparelhos, mantendo-os em perfeito funcionamento.
	17.144.3 2. Manutenção Preventiva
	17.144.4 2.1. A manutenção preventiva das instalações tem por objetivo antecipar-se, por meio de ensaios e rotinas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiro dos equipamentos e instalações ou desuso.
	17.144.5 2.2. Os serviços de manutenção preventiva compreendem os serviços de manutenção preventiva programada que estabelece procedimentos a serem adotados dentro de determinadas periodicidades, mensal, trimestral, semestral e anual, devendo os itens especificados em cada período, serem executados em sua totalidade de acordo com o Cronograma. É a verificação do estado geral dos aparelhos e eventual troca de peças.
	17.144.6 2.3. A CONTRATADA deverá executar a primeira manutenção preventiva no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.
	17.144.7 2.4. Rotinas de Manutenção Preventiva:

	17.145 2.5. Da Manutenção Corretiva:
	17.146 2.5.1. Os serviços de manutenção corretiva visam colocar em funcionamento o equipamento paralisado ou em funcionamento irregular, em condições normais de operação, quando da ocorrência de eventuais falhas nos aparelhos de refrigeração (defeitos ou quebras). Os serviços abrangerão as intervenções de técnicos para recuperação do sistema, efetuados com a substituição de partes, peças ou componentes avariados, ajustando, limpando e testando o funcionamento dos equipamentos;
	17.146.1 2.5.2. Os serviços de manutenção corretiva, quando necessários, serão solicitados pela CONTRATANTE e será precedido de relatório técnico circunstanciado que deverá ser preparado pela CONTRATADA, de forma detalhada, abrangendo a(s) marca(s)/modelo(s) e número do(s) tombamento(s) patrimonial(is) do(s) equipamento(s) a ser(em) consertado(s), e também, constar nome da(s) peça(s), (quantidade, marca, referência, modelo etc), a ser(em) substituída(s);
	17.146.2 2.5.3. Os serviços serão executados no local onde o(s) equipamento(s) encontra(m-se) instalado(s), exceto nos casos em que, em razão da natureza do defeito apresentado, haja necessidade de deslocá-lo(s) até a oficina da CONTRATADA, quando será necessária a autorização da CONTRATANTE, sem que o deslocamento incorra em qualquer ônus para a Procuradoria-Geral de Justiça;
	17.146.3 2.5.4. A empresa contratada deverá disponibilizar para a fiscalização da PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, números de telefones para contato, em situações normais e de urgência.
	17.146.4 2.5.4.1. O prazo máximo para o atendimento de urgência deverá ser de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação da CONTRATANTE.
	17.146.5 2.5.4.2. Fica explicitado nesta, que qualquer ocorrência no aparelho de ar-condicionado que afete total ou parcialmente o seu perfeito funcionamento, caracteriza uma situação de emergência e que a Contratante poderá a qualquer hora solicitar tal atendimento. A conclusão dos serviços ficará condicionada à sua extensão, não podendo ultrapassar o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, salvo anuência por escrito do contratante.
	17.146.6 2.5.5. Quaisquer serviços de mão de obra para substituição ou instalação de equipamentos que se fizerem necessários ficarão a cargo da contratada, e os materiais a serem empregados na execução de tais serviços, também.

	17.147 2. Executar os serviços de acordo com as normas da ABNT, INMETRO, Instruções e Resoluções dos órgãos do sistema CREA/CONFEA e demais espécies normativas aplicáveis aos serviços contratados;
	17.148 3. Declarar que possui em seu quadro funcional, profissionais habilitados a realizar os serviços de manutenção de ar-condicionado dos equipamentos descritos no Termo de Referência e neste contrato;
	17.149 4. Obedecer às disposições da Resolução CONAMA nº 340, de 25/09/2003, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC tricloroetano);
	17.150 5. Elaborar relatório de execução da manutenção preventiva e corretiva, entregando cópia a CONTRATANTE, onde deverá constar:
	17.150.1 5.1. Descrição sumária do(s) equipamento(s) revisado(s), constando marca(s) / modelo(s), nº(s) de série e nº(s) de tombamento patrimonial;
	17.150.2 5.2. Data, hora de início e término dos serviços;
	17.150.3 5.3. Condições inadequadas encontradas ou eminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos revisados;

	17.151 6. A Contratada deverá verificar o estado de limpeza, remoção de sujidade por métodos físicos e manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos sistemas de climatização, para garantir a qualidade do ar de interiores e prevenção de riscos à saúde do pessoal ocupante de ambientes, sem prejuízo dos serviços especializados acima, bem como obriga-se a cumprir com as determinações estabelecidas na Portaria nº 3.523, de 28/ago/98, do Ministério da Saúde, inclusive o seu anexo I (Plano de manutenção, operação e controle PMOC) ou outra que vier a substituí-la;
	17.152 7. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva executados e os materiais empregados deverão obedecer rigorosamente:
	17.153 8. Além das rotinas do plano de manutenção, deverão ser adotadas pela CONTRATADA as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de normas técnicas, indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos;
	17.154 9. A CONTRATADA deverá zelas pela integridade física das instalções, devendo reportar imediatamente à FISCALIZAÇÃO sempre que forem verificadas infiltrações, corrosões e outras avarias que possam prejudicar o perfeito funcionamento e/ou a vida útil dos equipamentos e suas instalações;
	17.155 10. Colocar à disposição da CONTRATANTE, nas manutenções preventivas, pessoas habilitadas e que deverão estar aparelhadas de instrumentos de medição, ferramentas e equipamentos/materiais necessários à perfeita realização do serviço, observando as prescrições da Resolução n.º 09/2003 da ANVISA, sobre os padrões referenciais de qualidade do ar. Toda e qualquer manutenção preventiva a se realizar fora do horário normal de trabalho da CONTRATANTE, deverá ser programada e autorizada pela GESTOR/FISCAL do Contrato;
	17.156 11. Refazer às suas custas, todos os serviços que apresentarem defeitos, erros, omissões ou quaisquer outras irregularidades constatadas pela FISCALIZAÇÃO, inclusive com reposição de peças danificadas durante a manutenção;
	17.157 12. A Contratada, sempre que iniciar os trabalhos de manutenção corretiva deverá concluí-los no mesmo dia, mesmo que isto implique em ultrapassar o horário normal de trabalho da equipe, sem ônus a CONTRATANTE;
	17.158 13. Comparecer, sempre que convocada, às reuniões solicitadas pela Procuradoria Geral de Justiça, assumindo todo o ônus do não comparecimento às mesmas. Para tanto, deverá manter no município de São Luís, um preposto, a ser contatado para pronto atendimento;
	17.159 14. Fornecer previamente a Procuradoria-Geral de Justiça as fichas funcionais de todos os profissionais que venham a prestar serviços nas dependências, podendo a Procuradoria-Geral de Justiça solicitar a qualquer tempo, a substituição de qualquer um deles, a bem do serviço ou por questões de segurança;
	17.160 15. Quando a Contratada deixar de executar qualquer tarefa dentre as necessárias ao bom funcionamento do equipamento/sistema, seja por questões de mão de obra ou materiais, a Procuradoria-Geral de Justiça realizará o serviço, descontando todas as despesas no faturamento mensal da Contratada;
	17.161 16. Atender ao chamado da Procuradoria-Geral de Justiça, no prazo máximo de 02 (duas) horas, para regularizar a normalidade de funcionamento, procedendo à manutenção corretiva, substituindo e/ou reparando, segundo critérios técnicos, componentes eletrônicos, elétricos, mecânicos e hidráulicos, necessários à recolocação do equipamento em condições normais de funcionamento;
	17.162 17. Aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE;
	17.163 18. Responder por quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização e acompanhamento pela CONTRATANTE;
	17.164 19. Agir como uma organização completa, fornecendo todo o material, equipamentos e tudo mais que for necessário à perfeita execução dos serviços objeto do contrato, responsabilizando-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza, necessárias à execução dos serviços a seu cargo;
	17.165 20. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, devendo os materiais e peças utilizados, receberem prévia aprovação da CONTRATANTE;
	17.166 21. A aquisição e o fornecimento dos produtos, equipamentos e peças necessários à execução do objeto deste termo, será de responsabilidade da empresa CONTRATADA;
	17.167 22. Responsabilizar-se pelo bom desempenho e comportamento de seu pessoal, podendo a CONTRATANTE exigir a imediata substituição de qualquer pessoa cuja atuação julgue inadequada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
	17.168 23. Responsabilizar-se pela guarda, manutenção e substituição dos materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços;
	17.169 24. Manter o número de pessoas disponíveis para a execução dos serviços solicitados, independentemente de férias ou impedimentos de qualquer natureza, sem outros ônus para a CONTRATANTE, além daqueles estabelecidos neste na proposta aprovada e no contrato;
	17.170 25. Obedecer às normas de Segurança e Medicina do Trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI e/ou coletivo;
	17.171 26. Responsabilizar-se pelo transporte de equipamentos e da equipe técnica durante a vigência do contrato;
	17.172 27. Não transferir a terceiro, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, a execução da prestação do serviço, nem subcontratar o objeto a que está obrigada, sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE;
	17.173 28. Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta o ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, de licenças concernentes ao contrato, de seguros contra acidentes do trabalho, bem como de indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possam advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários dos locais ou ainda a terceiros. Não será aceita, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, fornecedores, técnicos ou subempreiteiras etc;
	17.174 29. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta;
	17.175 30. Apresentar, no ato da entrega da(s) nota(s) fiscal(is) de serviço, Relatório Mensal do Serviço Prestado, assinado pelo responsável técnico da empresa, circunstanciando os serviços executados e as Certidões Negativas referentes ao recolhimento de tributos das fazendas federal, estadual e municipal;
	17.176 31. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação;
	17.177 32. A CONTRATADA deverá sempre justificar a necessidade de substituição de peças, equipamentos ou acessórios devendo esta solicitação ser apreciada e autorizada pelo fiscal do Contrato. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos e originais, comprovadamente de primeira qualidade, não podendo ser recondicionados ou reaproveitados e deverão estar de acordo com as especificações, além de ser submetidos à aprovação do Fiscal do Contrato;
	17.178 33. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, deste contrato e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de Referência, neste contrato e em sua proposta;
	17.179 34. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	17.180 35. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
	17.181 2. Fiscalizar o uso do fardamento e comunicar à CONTRATADA o uso indevido deste;
	17.182 3. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratado;
	17.183 4. Providenciar os pagamentos mensais à CONTRATADA, à vista das notas fiscais/faturas, devidamente atestadas pela Coordenadoria de Serviços Gerais;
	17.184 5. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com o presente termo, com o instrumento convocatório, com a proposta aprovada e com o contrato. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA;
	17.185 6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	17.186 7. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários;
	17.187 8. Expedir ordem de serviço;
	17.188 9. Notificar, por escrito, a empresa contratada a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução dos serviços fixando prazo para a sua correção;
	17.189 10. Efetuar a devolução da garantia da execução contratual à CONTRATADA, conforme as disposições do Contrato e Edital.
	17.190 11. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a substituição, a alteração e/ou refazimento dos serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO;
	17.191 12. Proporcionar todas as facilidades para que o Licitante Vencedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas estabelecidas no Termo de Referência e neste contrato.
	17.192 13. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	17.193 14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
	17.194 1. A CONTRATADA deverá manter preposto junto à Procuradoria-Geral de Justiça, aceito pela respectiva Fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração de que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.
	17.195 2. O preposto deverá apresentar-se à respectiva unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente aos servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à execução do contrato relativo à sua competência;
	17.196 3. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
	17.197 4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
	17.198 3. Para condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 13.1.7 será aplicada multa de, no máximo 30%, do valor deste contrato.
	17.199 4. Para os fins dos itens 1.2 e 1.3, será aplicada multa nas seguintes condições:
	17.199.1 4.1. 2,0% (dois por cento) do valor do contrato por dia de atraso no início da execução dos serviços, até o máximo de 14% (catorze por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	17.199.2 4.2. 2,0% (dois por cento) do valor do contrato por dia de paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada, até o máximo de 20% (vinte por cento), o que configurará a inexecução parcial do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	17.199.3 4.3. até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato e de descumprimento de obrigações contratuais;
	17.199.4 4.4. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total/parcial do objeto.

	17.200 4.4.1. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando houver paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada por mais de 10 (dez) dias.
	17.201 4.4.2. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:
	17.201.1 4.4.2.1. Houver atraso injustificado, do início dos serviços, por mais de 7 (sete) dias corridos após a emissão da ordem de serviços;
	17.201.2 4.4.2.2. Todos os serviços executados não forem aceitos pela fiscalização por não atenderem às especificações do Instrumento Convocatório e Anexos, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços;

	17.202 5. O valor das multas referidas neste item poderá ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente na PGJ/MA;
	17.202.1 5.1. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à Contratada.
	17.202.2 5.2. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial.
	17.202.3 6. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada à PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa;

	17.203 7. A aplicação das penalidades será precedida do devido processo legal, garantida a oportunidade de ampla defesa e contraditório à ADJUDICATÁRIA, na forma da lei.
	17.204 8. Cumulativamente à pena de multa, no caso de inexecução total ou parcial da avença, poderá ser aplicada a pena de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
	17.205 9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade;
	17.206 10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF
	17.207 11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis..
	17.208 1. A fiscalização da execução das obrigações contratuais assumidas será realizada por servidores ALÉCIO WALTER NUNES LEITE (Fiscal Administrativo), JOÃO HENRIQUE MENA BARRETO DE AZEVEDO (Fiscal Técnico) e JOSÉ RIBAMAR RODRIGUES FURTADO (Gestor de Contrato), que procederão com a aprovação antecipada dos serviços, bem como dos materiais a serem fornecidos.
	17.209 2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
	17.210 3. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
	17.211 4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência e neste Contrato;
	17.212 5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	17.213 6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	17.214 7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência, neste Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
	17.215 8. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada, juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Contrato e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
	17.216 10. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.


